
PREFEITURA MUNICIPAL ,
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <N UM EROCONTRAT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
eÁReaRA E A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>,

TENDO POR OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALTZADA EM SOLUçÃO DE SISTEMAS DE GERAçÃO DE

ENERGIA FOTOVOLTAICA CONECTADOS A REDE ELÉTRICA.

Referente ao Pregão Eletrônico no.4212024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,
Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Claudemir Valério,
brasileiro, casado, portador do RG no ............ inscrito no CPF sob. o no .............
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
<FORN ECEDOR. CONTRATO#T&ENDERECOCOM PLETO>,
<FORTIECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202'1, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.4212024, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMETRA - OBJETO (art. 92. ! e It)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em solução
de sisternas de geração de energia fotovoltaica conectados à rede elétrica, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

<ITENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3,4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrcÊNCrA E PRORROGAÇÃO

2.1. O ptazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
deste contrato, na forma da Lei n' 14.133. de 2021 .

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO e GESTÃO CONTRATUATS (art. 92.

lV. Vll e XV!!l)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xt e XrV)

7.1 Aceitar o produto/serviço que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência;

7.2. Permitir acesso dos representantes e empregados da proponente vencedora às suas
dependências para a entrega do material;

7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da proponente vencedora;

7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido/da prestação do
serviço com as especificações constantes deste Termo e da proposta vencedora, para fins de

aceitação e recebimento;

7.5. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens/prestação de serviços,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do termo de referência e mediante a

apresentação de Nota Fiscal acompanhada das documentações exigidas;

7.6 Notificar a Empresa, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no material entregue/serviço
prestado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;
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7.8. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições

administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida

Ativa do lnstituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de

cada pagamento.

8, CLÁUSULA OITAVA - OBRTGAçÕES OO GONTRATADO (aÉ. 92. XrV. XVI e XVll)

8.1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas previstas

no edital e anexos:

8.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do
contrato.

8.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de

habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e previamente, solicitar
autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento deste

\- contrato.

8.1.3. Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, entregando os produtos em

concordância com os requisitos inerentes a cada atividade definida em contrato em especial,
Descrição das Normas, dos serviços, das atribuições, das responsabilidades e dos Relatórios, e
de acordo com o cronograma físico-financeiro constante da proposta.

8.1.4. Corrigir e complementar os produtos entregues sempre que solicitado pela Entidade,
durante a vigência do contrato.

8.1.5. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem defeitos, ou incorreções que forem detectadas durante a vigência do

contrato, cuja responsabilidade lhe seja atribuÍvel, exclusivamente.

8.1.6. Manter, no quadro de pessoal, equipe de profissionais especializados para execução dos
serviços, de acordo com o perfil e funções descritos em sua proposta, os quais não terão nenhum
vínculo empregatício com a Administraçáo e a Entidade.

8.1.7 . Não transferir a outrem, nem subcontratar o objeto da licitação.

8.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo, ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização e ao acompanhamento da CONTRATANTE.

8.1.9. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e

especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razáo da
prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los
ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

8.1.10. Assumir todos os encargos de possíveis demandas cíveis e penais relacionadas à

execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.
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8.1.11. Garantir que a equipe técnica seja alocada de maneira a preservar a rigidez das

disposições contidas no Termo de Referência, na proposta e no Cronograma, sem que exista
qualquer incompatibilidade com outros projetos.

8.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos PRODUTOS/
SERVIÇOS em desacordo com as exigências deste Contrato, do Termo de Referência, rejeitados
pela Administração e pela Entidade, pelos atrasos decorrentes da rejeição, bem como por
quaisquer penalidades que venham a ser impostas pela Administração e pela Entidade, de acordo
com as disposições contidas em CONTRATO.

8.1.13. Responsabilizar-se, nos termos da legislação vigente, por todas as despesas, tais como
tributos, mão de obra, licenças, alvarás, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, ou quaisquer outros custos relativos e indispensáveis à perfeita execução do objeto,

inclusive o recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ao Município

do local da prestação do serviço, durante toda a execução contratual.

8.1.14. Responder, por escrito, no ptazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer

esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE.

8.1.15.Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus
empregados, durante a entrega dos bens/prestação do serviço, inclusive, durante a entrega dos

materiais feita por transportadoras - aquisição;

8.1.16.Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a

fase de fornecimento do produto;

8.1.17. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto,
nome completo e o nome da CONTRATADA.

8.1.18. AContratada deverá se responsabilizar pela elaboração de projeto executivo à aprovaçáo
deste junto à concessionária de energia (COPEL), fornecimento de materiais, instalação, garantia
e treinamento.

8.1 .19. As placas solares serão implantadas no telhado de zinco do Prédio da APAE - Associação
de Pais e Amigos Excepcionais de Nova Santa Bárbara localizada na Rua Walfredo Bittencourt de
Moraes, 925, Nova Santa Bárbara - PR, 86250-000.

9. cLÁusuLA NoNA - GARANTTA DE ExEcuÇÃo (aÉ. 92. Xr! e Xil)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

í0. cLÁusuLA DÉcrMA - GARANTTA DA TNSTALAçÃO

10.1. A contratada fornecerá todos os materiais, instalará as placas referente a energia
Íotovoltaica e deverá apresentar garantia dos serviços prestados pelo período de 2 (dois) anos.
Tal período independe das garantias individuais dos equipamentos junto aos respectivos
fabricantes e será contado a partir da data da assinatura do Certificado de Recebimento do
sistema fotovoltaico.
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10.2. Dentro desse período de garantia técnica, de 2 (dois) anos, a contratada deverá corrigir

qualquer problema encontrado ou por solicitação da contratante, em um prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis.

10.3. A contratada deverá apresentar os certificados de garantia das estruturas de suporte e
fixação dos modulos contra defeitos de fabricação e corrosão com validade mínima de 5 (cinco)

anos, a contar da data de assinatura do Termo de Recebimento da planta fotovoltaica, bem como

de todos os equipamentos elétricos e eletrônicos, juntamente com o Manual de lnstruções para

Manutenção.

10.4. A contratada deverá apresentar um "Cronograma de Garantias" contendo todos os materiais

e equipamentos fornecidos, com as respectivas descrições e identificaçáo conforme consta no

Projeto Executivo, e os respectivos prazos de garantia em meses. Esse "Cronograma de

Garantias" tem o principal objetivo de apresentar de forma clara a abrangência de todas as

garantias.

1í. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMETRA - TNFRAÇÕES E SANçÔeS ROIíTNTSTRATIVAS (art. 92.

xrv)

ll.l. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) cornpodar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o. da Lei

no 14.133. de 2021);

iD lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposiçãode penalidade maisgrave (art. í56, §40. da Lei no 14.'133. de2021);
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(l)moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida;

(2)compensatoria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei no 14.133,

de 2021)

11.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão seraplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156. §7o. da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

11.4.z.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o. da Lei no

14.133. de 2021\.+,

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.1 33. de 2021 , pata as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o. da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos orgãos de controle.
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12.1. O contrato se extingue quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos crçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na proxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois)
meses da data da comunicação.
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11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei no

14.133. de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
\- aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE

Paraná). (Art. 161. da Lei no 14.133, de 2021)

ll.l0. As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121

ll.l1. Os debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante.

í2. GLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXT!NçÃO CONTRATUAL (art.92. XrX)

\-
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12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatorio (art. 131, capuÍ, da Lei n.o 14.133. de 2021).

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRA (art. 92. Vilr)

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

< DOTACOES. CONT RATO#T>

í4, CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. ilr)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 -Códiqo de Defesa do Consumidor-e normas e
princípios gerais dos contratos.

í5. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA -ALTERAÇÓES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da
Lei no 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de
2021.

Rua Walfredo Bittencourt de Morae s ne 222, Centro, I 43. 3266.81L4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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í6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - pUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), naforma prevista no art.94da Lei 14.133. de2021, bem como no

respectivo sítio oflcial na lnternet, em atenção ao art. 80, §2o. da Lei n. 12.527. de 2011.

í2. cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA- FoRo (aÉ.92. §ío)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art.92. §1o. da Lei no 14.133121.

Nova Santa Bárbara, <DATAINICIOVIGENCIA>.

Prefeito Municipal - Contratante

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>

<FORN ECEDOR, CONTRATO#T&NOM E> - Contratada

FrscALrzAÇÃo

(Portaria xxíxx)

* - il

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43. 3266.8L14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.or.sov.br
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Pregão Eletrônico n" 4212024

Processo Administrativo no 61 12024

Assunto: Contratação de empresa especializada em solução de sistema de

geração de energia fotovoltaica conectados à rede elétrica.

Solicitante: Setor de Licitações

1 - Trata-se o presente expediente de processo administrativo

encaminhado pelo Setor de LicitaçÕes a esta Procuradoria Jurídica Municipal

para análise da regularidade jurídica do processo licitatorio na modalidade

pregão, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço,

para "contratação de empresa especializada em solução de sisfem a de geração

de energia fotovoltaica conecfados à rede elétrica", conforme justificativas

apresentadas;

2 - Observando-se o processo em questão, verifica-se que o objeto a

ser licitado será direcionado à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

de Nova Santa BárbaralPR, a qual se trata de uma entidade filantropica sem fins

lucrativos que presta serviços de atendimento às pessoas com deficiência, não

fazendo parte da estrutura do Poder Público Municipal;

3 - Com relação à origem dos recursos destinados à contratação,

consta informação envíada pelo Departamento de Contabilidade do Município,

informando que se trata de "emendas individuais impositivas - transferência

especial";

4 - Ocorre, no entanto, que no presente processo não há informações

claras acerca da possibilidade da destinação dos recursos em questão para a

contratação do objeto (energia fotovoltaica) para ser instalado na Associação de

Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa BárbaralPR, havendo, dúvida

por parte desta Procuradoria se é o caso de fazer, de fato, a aquisição pelo
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município via processo licitatorio (Lei n' 14.13312021), ou se há a necessidade

de fazer a transferência do recurso mediante termo de colaboração (Lei n"

13.01912014), ou se via termo de parceria (Lei n" 9.790/1999), conforme Nota

Técnica 00112018, do tríinistério Público do Paraná;

5 - Desta forma, devolvo o presente processo ao Setor de Licitações

e Contratos para que o encaminhe à Secretaria Municipal de Assistência Social,

do Trabalho e Geração de Emprego, para que sejam trazidas aos autos

informações da origem da emenda parlamentar individual impositiva especial,

bem como para que informe se os recursos, de fato, podem ser utilizados para

compra via processo licitatorio a ser realizado diretamente pelo município, ou se

o recurso deve ser transferido à entidade via termo de fomento, colaboraçáo,

parceira ou outro, e assim seguir o rito da legislação pertinente;

6 - Por fim, esta Procuradoria Jurídica orienta ao Setor de Cotações

para que complemente a pesquisa de preços realizadas, tendo em vista que nos

autos constam apenas orçamentos emitidos por empresas que eventualmente

poderão participar do processo licitatorio, devendo serem observadas as demais

exigências do art. 23, § 1o, da Lei n" 14.13312021.

7 - Apos, voltem para emissão do parecer

Nova Santa BárbaralPR,27 de setembro de 2024

Carlos Eduardo da Silva
Procurador J uríd ico tt/unicipal
oAB/PR 118.675
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Contratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de energia
fotovoltaica conectados à rede elétrica

De LicitâÇão<licitacao@nsb.pr.gov.br>

Para Asocialnsb<asocialnsb@gmailcom>

Data 27/091202411:10

[t Parecer Jurídico Placa Solar.pdf (-1 .1 MB)

Bom dia,

Segue anexo Parecer Jurídico quanto ao processo para contratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de

energia fotovoltaica conectados à rede elétrica.

Aguardo os documentos solicitados.

Att,

Elaine Cristina Luditk dos Santos

TelefoneMhatsApp - 43-3266-811 4

PREFEITURA

NOI/A SANTA BARBARA [,icitirçi-ro

, g i{owsanraBârbae-Pataná \ (43) 3266-8100 @ licilâ€o@nsb pÍ.gov bí



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Secretaria Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego

c.N.P.J. N.' í9.560.789'000í.63

Cuida-se de explanação quanto ao processo licitatório para contratação de empresa

especializada em solução de sistemas de geração de energia fotovoltaica conectados à rede eléhica

para a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara através da Secretaria

Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego.

Considerando o exposto no ponto 5 do parecer emitido por esta Procuradoria Municipal,

manifestamos que:

a) Esta Secretaria irá constar a origem do recurso no Termo de Referência, sendo que

este documento será retificado para que conste na justiÍicativa a sua procedência.

b) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara (APAE) é

uma Entidade com registro nos Conselhos Municipais de Assistência Social e dos Direitos da Criança

e do Adolescente que executa Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência,

ldosas e suas Famílias, cujos, serviços prestados estão em consonância com a Resolução 109/2009 e

a Resolução CNAS no 14, de 15 de maio de2014 do CNAS que tipifica os Serviços Socioassistenciais

do Serviço Unico de Assistência Social e que são acompanhados pelos membros que compõem os

Conselhos.

c) Considerando que esta Secretaria segue as orientaçoes da Portaria MC n0 580/2020

e Lei n0 13.01912014 que traz que os recursos das emendas orçamentárias destinados para as

programaçoes relativas ao GND 4 possuem algumas especificidades como a vedaçáo de repasse dos

valores para aquisiçã0, por parte das entidades dos equipamentos, materiais permanentes e veículos,

considerou por bem não celebrar o Termo de Colaboraçã0, Fomento, Parceria ou outro.

d) As cotações Íoram realizadas em decorrência da conespondência interna

encaminhada por esta Secretaria ao Setor responsável pela pesquisa de preços. 0 levantamento de

preços e de empresas para fornecimento das placas solares e sua instalação teve como resultados

cotação local e de regiões próximas. As cotaçoes servem de parâmetro para procedimento prévio e

meio indispensável para a verificação de existência de recursos suflcientes para cobrir despesas

decorrentes de contratação pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em

licitaçã0, uma vez que, será realizada pregão eletrônico ampliando a concorrência.

Avenida Walter Guimarães da Costa - Centro - CEP. 86250-000
Fone: (43) 3266-1486 - E-mail asocialnsb@gmail.com

Nova Santa Bárbara-PR

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geração de Emprego.
N0 346/2024

Para : Secretaria de Administração/Procuradoria Municipal Data: 30/09/2024

Assunto: Pregão Eletrônico no 4212024 - Processo Administrativo:

no 6112024.



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
Secretaria Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego

c.N.P.J. N.0 í 9.560.789'0001.63

e) Em corolário a isso, esta Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geração de Emprego, na pessoa de sua Gestora irá sempre atender e conciliar as regras do Marco

Regulatório das Organizações da Sociedade Civil e as regras especÍÍlcas para os recursos federais no

âmbito do SUAS.

Atenciosamente,

da Bontorim Valério

Secretária Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego.

Portaria No 1112024 - DOE -0110212024

Recebido po Data: / /

Avenida Walter Guimarães da Costa - Centro - CEP. 86250-000
Fone: (43) 3266-1486 - E-mail asocialnsb@gmail.com

Nova Santa Bárbara-PR
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TERMO DE REFERÊruCIA

COMPRAS - PREGÃO ELETRÔNICO

Secretaria Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego

1. DOOBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de

energia fotovoltaica conectados à rede elétrica à Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Nova Santa Bárbara (APAE), através de recurso oriundo de Emenda

Parlamentar lmpositiva Especial no 202330840002, de acordo com as condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência;

1.2. O prazo de vigência da é de 12 (dozel meses, contados a partir da assinatura

do Contrato.

1.3. ESPECTFTCAçÕES DOS PRODUTOS E PREçOS ESTTMADOS:

1.4. FUNDAMENTAçÃO e DESCR|çÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

1.4.1.4 utilização da energia como fonte de iluminação, refrigeração, segurança e

utilização no funcionamento de equipamentos, dentre outros, a torna imprescindível à

prestação dos serviços da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova

Santa Bárbara.

1.4.2. Nesse cenário, temos, dentre as fontes de energia consideradas limpas e

renováveis, a energia fotovoltaica, considerada como fonte inesgotável e com potencial

1

PLACA SOLAR 560 W - Capacidade

aproximada de geração: 6.222 kWh por

mês / Potência do sistema: 56,0 kWp /

Número de modulos: 100 modulos 560 W

Potência do inversor: 50KW 3X22OV

Area estimada de instalação: 250 metros

quadrados

01 UN 103.843,57

TOrAL (R$) 103.843,57

\-

Nome do produto Quant.
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bastante superior quando comparado a outras fontes, a exemplo da eolica; carvão

mineral; gás natural etc.

1.4.3. A vantajosidade e economicidade presentes nesse sistema de geração de

energia, que nada mais é "que um processo onde ocorre a conversão dessa radiação

solar em energia elétrica utilizando um conjunto de equipamentos para captura e

absorção dos fótons, mesmo em dias nublados ou chuvosos", representados pela

ausência de poluição durante seu uso; ser um recurso totalmente renovável, onde no

fim da vida útil dos equipamentos para produzir os painéis solares, podem ser

reutilizados e a possibilidade realde redução de desperdícios de transmissão de energia

com o uso da rede elétrica proveniente de fontes de energia fotovoltaica, são os

principais atrativos justificadores da pretensa contratação em estudo.

1.4.4. Posto isto, pela necessidade premente de redução de despesas continuadas com

o consumo de energia elétrica, assim como a estimativa de economia com a

implantaçáo dessa modelagem de potência fotovoltaica, conclui-se por justificada a

contratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de energia

fotovoltaica conectados à rede elétrica, incluindo a elaboração de projeto executivo,

fornecimento de materiais, instalação, garantia e treinamento.

1.4.5. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, cujo

recurso é de origem de Emenda Parlamentar no 202330840002 destinado para

aquisição de equipamento e material permanente.

1.4.6. A Entidade estará sujeita às orientações da Portaria MC no 58012020 e Lei no

13.01912014, quanto a demonstraçáo das ações realizadas.

1.5. LOCAL DA PRESTAçÃO DOS SERV!çOS.

1.5.1. As placas solares serão implantadas no telhado de zinco do Prédio da APAE -

Associação de Pais e Amigos Excepcionais de Nova Santa Bárbara localizada na Rua

Walfredo Bittencourt de Moraes,925, Nova Santa Bárbara - PR, 86250-000.

2. MODALTDADE E O REGTME DE EXECUçÃO.

2.1. A licitação será pela modalidade Pregão Eletrônico.

2.2. O critério de julgamento será o menor preço por item.

2
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2.3. A forma de execuçáo será indireta sob o regime de empreitada por preço global,

incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, materiais, serviços desinstalaçóes

e montagens necessários, atendidos os requisitos técnicos e legais e as especificações

e diretrizes deste Termo de Referência para o sistema contratado.

3. DA ESPECTFICAçÃO TÉCNTCA DO OBJETO.

3.1. DTSPOS!çÕES GERAIS.

3.1.1. O objeto deste Termo de Referência será constituído pelo fornecimento da

solução completa e integrada para instalação de unidade de geração de energia solar

fotovoltaica, incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, insumos e serviços

necessários para sua montagem e ativação na Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais (APAE).

3.1.2. O escopo da presente contratação, referente à unidade de geração de energia

solar fotovoltaica, compreenderá os seguintes itens:

a.) Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de cálculo,

desenhos, especificações técnicas de materiais e equipamentos, laudos de avaliação

estrutural, e todos os demais documentos necessários e suficientes para caracterizar

todos os serviços necessários à execução da instalaÇão;

*Acerca do Laudo Estrutural: Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da

edificação - sobretudo ao telhado - por meio de laudo estrutural, devido à

instalação dos equipamentos componentes do sistema de geração fotovoltaica,

de modo a não causar danos à edificação existente, sejam estruturais ou de outra

natureza.

a.1) O laudo estrutural emitido, com o devido registro no CREA, deverá ser

acompanhado das respectivas memórias de cálculo, certificando que a solução

apresentada no projeto executivo atende às normas de engenharia e segurança no que

diz respeito ao carregamento mecânico das estruturas na cobertura (lajes, telhados,

etc.).

a.2) O laudo estrutural deverá ser baseado no projeto estrutural dos edifícios. O qual

visará comprovar se a sobrecarga da energia será suportada pelas estruturas existentes

(lajes, vigas e pilares) com os suportes dos módulos das coberturas dos edifícios.

3
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b) Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia

elétrica (COPEL) e demais aprovações necessárias para a perfeita execução do objeto

deste Termo de Referência;

c) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, paineis

fotovoltaicos, estruturas de fixação, terminais, conectores, etc.);

d) Execução dos serviços de montagem e instalação;

e) Configurações, testes, comissionamento, entrega técnica das instalações,

treinamento operacional e monitoramento remoto.

\, f) Elaboraçáo de projeto "As Built"

3.2. DIRETIZES PARA O PROJETO EXECUTIVO.

3.2.1. O sistema de geraçáo fotovoltaica deverá ser dimensionado para gerar o máximo

de energia possível respeitando as limitações de área e as limitações impostas pelas

possibilidades de conexão com a rede da concessionária, levando-se em consideração

a classificação de cada unidade como consumidora do grupo A ou B e da potência

disponibilizada pela concessionária.

3.2.2. A instalação dos módulos fotovoltaicos será na APAE - Associação de Pais e

Amigos Excepcionais de Nova Santa Bárbara localizada na Rua Walfredo Bittencourt

de Moraes,925, Nova SantaBárbara - PR, 86250-000.

3.2.3. Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise

prévia das instalações civis, elétricas e de SPDA, com elaboração de relatório técnico

com indicação das eventuais adequaçóes necessárias, tendo em conta também o

acesso aos elementos a instalar.

3.2.5. O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de produção

anual de energia através de software especializado que permita simular as

características reais dos equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da

localidade, as influências de sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores

na geração de energia do sistema fotovoltaico. Na arquitetura do sistema de geração

fotovoltaica deverá ser considerado que a topologia da rede elétrica deverá permitir que

se realizem medições em tempo real para balanço de energia, gerada, consumida e

4
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exportada. Tais mediçóes serão objeto de monitoramento e gerenciamento remoto pelo

sistema especificado,

3.2.6. O projeto executivo deverá conter os detalhes e desenhos técnicos e todas as

informações necessárias para a instalaçáo dos painéis, das strings, dos inversores, da

estrutura de suporte e demais componentes do sistema, com as respectivas ART's.

3.2.7. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de

quantitativos, memorial de especiflcaçóes de todos os equipamentos e qualquer outro

documento necessário (manuais, catálogos, guias, etc.) que contenham informações

quanto ao atmazenamento, estocagem e instalação do sistema. Os desenhos deverão

conter carimbo com assinatura do(s) engenheiro(s) responsável(eis) pelo projeto,

constando seu(s) registro(s) no CREA. Os projetos deverão ser apresentados em meio

digital através de DVD ou similar, devendo constar todos os arquivos editáveis (".doc",

".xls", ".dwg", etc), bem como os respectivos arquivos no formato ".pdf'.

3.2.8. O Projeto deverá ser devidamente aprovado junto à concessionária de energia

elétrica (COPEL). A documentação de projeto deverá estar em conformidade com

documentos que define padrões de como os projetistas e instaladores de sistemas

fotovoltaicos conectados à rede devem fornecer informações e documentação aos

clientes, devendo incluir os dados básicos do sistema e as informações relacionadas

com o projeto executivo e As Built, contendo, pelo menos:

a) Localização do projeto e data de instalação.

b) Capacidade do sistema (CA e CC).

c) Especificações detalhadas dos modulos fotovoltaicos e inversores - fabricante,

modelo, quantidade.

d) ldentificação dos projetistas responsáveis técnicos pelo sistema.

e) lnformações da CONTRATADA e do responsáveltécnico pela instalação do sistema.

f) Especificações gerais dos arranjos.

g) Desenhos de layout dos arranjos.

h) Especificação dos dispositivos de proteçáo contra sobretensão.

i) Sistema de aterramento e proteção de sobretensão.

j) Data do comissionamento e entrada em operação.

5
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3.2.9. A CONTRATANTE terá até 15 dias úteis para realizar a análise do projeto

executivo e propor, se necessário, eventuais alteraçóes do mesmo que deverão ser

corrigidas e devolvidas para nova análise em até 5 dias úteis a partir do recebimento da

solicitação de alteração;

3.2.10. Apos a aprovação do projeto executivo pela CONTRATANTE, a CONTRATADA

deverá providenciar a sua respectiva aprovação junto a Concessionária de Energia

Eletrica (COPEL), onde serão cumpridos os prazos previstos na sua respectiva norma

técnica.

3.2.11. As demais aprovações, eventualmente necessárias, tais como aprovação junto

a Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, etc., também correrão por conta da

CONTRATADA. Os serviços de execução somente seráo iniciados após a aprovação

de todos os órgãos envolvidos.

3.2.12. Todos os componentes do SFCR devem estar de acordo com as normas

brasileiras el ou internacionais, garantindo qualidade, integridade e um otimo

desempenho apos sua instalação.

3.2.13. Deverão ser observadas, no desenvolvimento do projeto executivo, as normas

e códigos aplicáveis a cada atividade, sendo que as especificações da ABNT

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), serão consideradas como elementos base

para quaisquer serviços ou fornecimentos de materiais e equipamentos.

3.2.14. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo

com as especificações e normas vigentes.

3.2.15. A CONTRATADA deverá ter observância total nas leis de âmbito municipal,

estadual e federal, bem como, regulamentos, resoluções, instruções normativas e

demais normas que possam implicar nos projetos complementares de modo direto ou

indireto.

3.2.16. O projeto básico e orçamento deve contemplar planilha de orçamento com

quantitativos de materiais e equipamentos, cronograma de execução, planta contendo

todas as informações necessárias para a instalação das placas solares;

3.2.17. Fazem ainda parte do projeto básico a ser elaborado pela empresa vencedora a

descrição das estruturas de suporte e fixação dos módulos, da montagem e instalação
6
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das estruturas de suporte. O projeto, o orçamento e documentos deverão ser entregues

em formato digital original de sua confecção.

3.2.18. Todos os elementos componentes do Projeto deverão ser elaborados por

profissional legalmente habilitado e deverão vir acompanhados com registro da

Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA, identificação do autor e assinatura

em cada um dos documentos elaborados.

3.2.19. O Projeto, quando finalizado, deverá incluir os dados básicos do sistema e as

informaçóes relacionadas com o projeto:

3.2.19.1" Localização do projeto;

3.2.19.2. Capacidade do sistema (CA e DC);

3.2.19.3. Módulos fotovoltaicos e inversores - fabricante, modelo, quantidade;

3.2.19.4. lnformações dos projetistas do sistema;

3.2.19.5. lnformações da CONTRATADA e do responsável pelos projetos do sistema;

3.2.19"6. Diagrama unifilar e trifilar do sistema FV;

3.2.19.7. Especificações gerais dos arranjos;

3.2.19.8. Tipo do modulo;

3.2.19.9. Número de módulos;

3.2.19.10. Número de modulos por string;

3.2.19.11. Número de strings,

3.2.19.1 2. lnformação das strings;

3.2.19.13. Tipo de cabo utilizado na string, secção e comprimento;

3.2.19.14. Especificação (faixa de tensão e corrente) dos dispositivos de proteção contra

sobretensão;

3.2.19.15. Caracteristicas elétricas do arran.;o;

3.2.19.16. Especificações dos cabos principais do arranjo;

3.2.19.17. Localização, tipo e faixa de operação dos dispositivos de proteção contra

sobretensão; e

3.2.19.18. Aterramento e proteção de sobretensão.

3.2.19.19. Os produtos devem ser constituídos de relatório preliminar - concepção,

planejamento e avaliação da melhor opção para instalação do sistema de energia

fotovoltaico - do Projeto, do Caderno de Especificações e Encargos, e do suporte ao

registro do sistema junto à concessionária de energia, que inclui o dimensionamento e

7
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projeto de instalação de painéis solares, do suporte à homologação junto à distribuidora

de energia.

4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

4.1. Concluída a instalação do sistema solar fotovoltaico (contemplando

comissionamento e entrada em operação), ela será recebida provisoriamente pela

Fiscalizaçáo, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias,

contados da data de recebimento da comunicação escrita da CONTRATADA.

4.2. A fiscalização poderá recusar o recebimento provisório dos serviços, caso haja

inconformidades significativas quanto às especificações. Após o recebimento provisório

dos serviços e até seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer toda

assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final,

bem como as surgidas nesse período, independentemente de sua responsabilidade

civil.

4.3. O recebimento definitivo será efetuado pelo funcionário designado pela Entidade

APAE, mediante termo, assinado pelas partes.

4.4. A CONTRATADA deverá apresentar para fins de recebimento deflnitivo os

seguintes documentos:

a) Projeto as built elaborado pelo responsável por sua execução;

b) Certidão de baixa da ART de execução;

c) Laudo com análise de desempenho do sistema

4.5. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no que

couber, as disposições contidas no Artigo 140 da Lei no 14.13312021.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal

da licitante.

5. REQUTSTTOS M|NTMOS DE HABTLTTAÇÃO.

5.1. Habilitação Técnica

8
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5.1.2 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional

Engenharia e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome da Licitante, e

de seu (s) responsável (is) técnico (s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura

e Agronomia - CREA com validade na data da apresentação ou Conselho de Arquitetura

e Urbanismo - CAU.

5.1.3. Atestado (s) de capacidade técnica, emitido (s) por pessoas jurídicas de Direito

Público ou de Direito Privado, em nome da empresa licitante, que comprove(m) que a

mesma tenha prestado serviço pertinente e compatível com o objeto da licitação. No

caso de pessoa jurídica de Direito Público, o (s) atestado (s) deverá(ão) ser assinado(s)

pelo responsável do setor competente do orgão. No caso de pessoa jurídica de Direito

Privado, o (s) atestado (s) deverá (ão) obrigatoriamente ter reconhecimento de firma em

Cartorio de Notas. Não será conhecido e nem considerado válido o atestado de

capacidade técnica emitida por empresa relacionada ao mesmo grupo empresarial da

Licitante, sendo considerado como empresa pertencente ao mesmo grupo da controlada

pela Licitante, a empresa controladora ou que tenha uma pessoa física ou jurídica que

seja sócia da empresa emitente e/ou da licitante. Quando as certidões e/ou atestado

apresentados não for emitida pelo contratante principal do projeto, deverá ser juntada à

documentaçáo uma declaração formal do contratante principal confirmando que o

Licitante tenha participado da execução do serviço objeto do contrato.

5.2. Habilitação Técnica dos Profissionais.

5.2.1. A interessada deverá conter no seu quadro profissional competente com registro

no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de

Arquitetura e Urbanismo - CAU, comprovando atribuição compatível com a área de

atuação indicada pela licitante.

5.2.2. A interessada deverá comprovar CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONAL

através da apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a execução de serviços

similares ao objeto pretendido.

6. GARANTTA DA INSTALAçÃO

6.1. A contratada fornecerá todos os materiais, instalará as placas referente a energia

fotovoltaica e deverá apresentar garantia dos serviços prestados pelo período de 2
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(dois) anos. Tal período independe das garantias individuais dos equipamentos junto

aos respectivos fabricantes e será contado a partir da data da assinatura do Certificado

de Recebimento do sistema fotovoltaico.

6.2. Dentro desse período de garantia técnica, de 2 (dois) anos, a contratada deverá

corrigir qualquer problema encontrado ou por solicitação da contratante, em um prazo

máximo de 15 (quinze) dias úteis.

6.3. A contratada deverá apresentar os certificados de garantia das estruturas de

suporte e fixação dos módulos contra defeitos de fabricação e corrosão com validade

mínima de 5 (cinco) anos, a contar da data de assinatura do Termo de Recebimento da

planta fotovoltaica, bem como de todos os equipamentos elétricos e eletrônicos,

juntamente com o Manual de lnstruções para Manutenção.

6.4. A contratada deverá apresentar um "Cronograma de Garantias" contendo todos os

materiais e equipamentos fornecidos, com as respectivas descrições e identificação

conforme consta no Projeto Executivo, e os respectivos prazos de garantia em meses"

Esse "Cronograma de Garantias" tem o principal objetivo de apresentar de forma clara

a abrangência de todas as garantias.

7. OBRTGAçOES DA CONTRATADA

7.1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas

previstas no edital e anexos:

7.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execuçáo

do contrato.

7.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições

de habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e

previamente, solicitar autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que

possa afetar o cumprimento deste contrato.

7 .1.3. Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, entregando os produtos

em concordância com os requisitos inerentes a cada atividade definida em contrato em

especial, Descrição das Normas, dos serviços, das atribuições, das responsabilidades

e dos Relatórios, e de acordo com o cronograma físico-financeiro constante da proposta.

7.1.4. Corrigir e complementar os produtos entregues sempre que solicitado pela

Entidade, durante a vigência do contrato.
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7.1.5. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem defeitos, ou incorreçóes que forem detectadas durante

a vigência do contrato, cuja responsabilidade lhe seja atribuível, exclusivamente.

7 .1.6. Manter, no quadro de pessoal, equipe de profissionais especializados para

execução dos serviços, de acordo com o perfil e funções descritos em sua proposta, os

quais não teráo nenhum vínculo empregatício com a Administração e a Entidade.

7 .1.7 . Não transferir a outrem, nem subcontratar o objeto da licitação.

7 .1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo, ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização e ao acompanhamento da CONTRATANTE.

7.1.9. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informaçóes, documentos e

especificaçóes que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razáo

da prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los,

reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

7.1.10. Assumir todos os encargos de possíveis demandas cíveis e penais relacionadas

à execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou

continência.

7 .1.11. Garantir que a equipe técnica seja alocada de maneira a preservar a rigidez das

disposições contidas no Termo de Referência, na proposta e no Cronograma, sem que

exista qualquer incompatibilidade com outros projetos.

7 .1.12. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos

PRODUTOS/ SERVIÇOS em desacordo com as exigências deste Contrato, do Termo

de Referência, rejeitados pela Administração e pela Entidade, pelos atrasos decorrentes

da rejeição, bem como por quaisquer penalidades que venham a ser impostas pela

Administração e pela Entidade, de acordo com as disposiçôes contidas em CONTRATO.

7 .1.13. Responsabilizar-se, nos termos da legislação vigente, por todas as despesas,

tais como tributos, mão de obra, licenças, alvarás, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outros custos relativos e

indispensáveis à perfeita execução do objeto, inclusive o recolhimento do lmposto sobre

11
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Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ao Município do local da prestação do serviço,

durante toda a execução contratual.

7.1.14. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a

quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que

eventualmente venham a ser solicitados pelo CONTRATANTE.

7.1.1s.Arcar com qualquer prejuízo causado à Administraçáo ou a terceiros por seus

empregados, durante a entrega dos bens/prestação do serviço, inclusive, durante a

entrega dos materiais feita por transportadoras - aquisição;

7.1.16. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada

durante a fase de fornecimento do produto;

7 .1.17 . Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação

contendo foto, nome completo e o nome da CONTRATADA.

7 .1.18. A Contratada deverá se responsabilizar pela elaboração de projeto executivo à

aprovação deste junto à concessionária de energia (COPEL), fornecimento de materiais,

instalação, garantia e treinamento.

8.2. DA DINÂMICA DE EXECUçÃO

8.2.1 Os serviços contratados deverão ser executados pela contratada em dias úteis

e em horários de expediente regulares, de 08:00 as 17:00h. Em casos em que haja

algum impedimento para a execução normaldos serviços ou que possam comprometer

o funcionamento da Entidade, a fiscalização poderá determinar a contratada à execução

em horários alheios ao expediente, em feriados ou finais de semana, sem qualquer ônus

extras as atividades da Entidade;

8.2.2 As possíveis contratações obedecerão às seguintes premissas:

8.2.2.1. Os serviços serão contratados conforme estimativas definidas pela fiscalizaçáo

de acordo com cada caso concreto;

8.2.2.2. O pagamento dos serviços será em parcela única após o recebimento deÍinitivo.

12
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8.2.3. A quantidade de profissionais disponibilizados paÂ a execução dos serviços

poderá ser a critério da Contratada, desde que não haja morosidade e nem comprometa

o perfeito andamento do serviço;

8.2.4. A prestação dos serviços náo gera vínculo empregatício entre os empregados da

contratada e o contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize

pessoalidade e subordinação direta.

9. DAS OBRTGAÇÔeS Oa CONTRATANTE

9.1 Aceitar o produto/serviço que atenda aos requisitos constantes deste Termo de

Referência;

9.2. Permitir acesso dos representantes e empregados da proponente vencedora às

suas dependências para a entrega do material;

9.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertlnentes que venham a ser

solicitados pelo representante da proponente vencedora;

9.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido/da

prestação do serviço com as especificações constantes deste Termo e da proposta

vencedora, pata fins de aceitação e recebimento;

9.5. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens/prestação de

serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do termo de

referência e mediante a apresentação de Nota Fiscal acompanhada das

documentações exigidas;

9.6 Notificar a Empresa, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no material

entregue/serviço prestado, paru que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias;

9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;

9.8. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das

contribuições administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),

das inscrições em Dívida Ativa do lnstituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e

dívidas trabalhistas (CNDT) antes de cada pagamento.

13
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10. DO CONTROLE E FTSCALTZAçÃO DA EXECUçÃO

10.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo(s) fiscal(is),

ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021, art. 117, caput).

10.3. O fiscalde Contrato será a servidora Thainá de Oliveira Rocha - Chefe da Divisáo

do CRAS, nomeada pela Portaria no 8112024, responsável por acompanhar a entrega

dos bens, anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

í1. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo fornecedor registrado.

11.2. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 , o ptazo máximo para

o recebimento deÍinitivo será de até 10 (dez) dias úteis.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF.

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa

Jurídica, alíquota correspondente e demais contribuições incidentes, para fins de

retenção na fonte de acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria

da Receita Federal no.1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do

Decreto Municipal no 1012023, ou informar a isenção, não incidência, ou alíquota zero e

o respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do lmposto de Renda e das

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à

natureza do bem ou serviço.
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11.5. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a

pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no Artigo 4o, da lnstrução

Normativa RFB no 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

11.6. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte (Simples Nacional), tal informação deverá constar expressamente na

Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará a retenção de lR, conforme estabelecido no Artigo

1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.765, de 02 de agosto

de 2017.

11.7. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples

Nacional, é responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do

ISS correspondente à faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço,

conhecida como alíquota efetiva drrt.21, § 4o, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado

no mês de início da atividade a alíquota efetiva é de 2o/o. {"4.rt.21, § 4o, ll).

11.8. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador

do serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida

pelo orgão gerenciador, conforme determina a LC no 12312006 em seu arl.21, § 4o, V,

da LCF no 12312006.

11.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite

os valores e as respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isenção, esta deverá

ser acompanhada do respectivo enquadramento legal.

1 1 .10. Caso durante a vigência do Contrato o fornecedor registrado realize mudança de

regime tributário, a situação deverá ser comunicada ao orgão gerenciador, através de

ofício encaminhado ao fiscal e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores

deverão constar expressamente o novo regime adotado.

11.11. Caso o fornecedor registrado seja inscrito no Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte (Simples Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de

recolhimento de lSS, destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento

único de arrecadação, na forma prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei

Complementar no 12312006, ou se o imposto deverá ser retido pelo Tomador de Serviços

na forma discriminada no Art. 21, §4o, da Lei Complementar no 12312006. Na primeira
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hipótese, deverá, ainda, apresentar documento de comprovação do recolhimento de ISS

através do sistema PGDAS.

11.12. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão

recolher os tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei

Federal no 12312006, salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei

Complementar no 12312006, conforme estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da

lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.12.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado

deverá apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante

de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de

serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao

da ocorrência da situação de vedação.

11.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado ate que o fornecedor registrado

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-

se-á apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus

para o Órgão Gerenciador.

11.14. Persistindo a irregularidade, o fornecedor registrado deverá adotar as medidas

necessárias ao cancelamento do Contrato nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada ao fornecedor registrado a ampla defesa.

11.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor

registrado náo tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados

à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante

aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

t= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
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l=(TX) l=
(6/100) l=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

11.16. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades

previstas na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS.

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da

seguinte dotação orçamentária: Fontes de Recurso: 00795

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apos

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Nova Santa Bárbara, 01 de outubro de2024.

mara Aparecida Bontorim Valério

Secretária Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego.
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PREFEITURA UNIC PAL,
NOVA ANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 0211012024

Prezado Senhor,

Apos a justificativa apresentada pela Secretaria Municipal de
Assistência Social, do Trabalho e Geração de Empregos, encaminho o processo
para análise jurídica do edital e da minuta do contrato referentes ao Pregão
Eletrônico n" 4112024. O objeto do certame é a aquisição de materiais para o Projeto
da Brinquedoteca da Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e
Geração de Empregos, êffi atendimento ao disposto no art. 53 da Lei no

14.133t2021.

Sendo o que se apresenta para o momento

Elaine San
Setor de e Contatos

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43 . 3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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Pregão EIetrônico n" 4212024

Processo Administrativo no 6212024

Assunto: Contratação de empresa especializada em solução de sistema de

geração de energia fotovoltaica conectados à rede elétrica.

Solicitante: Setor de Licitações

1 _ RELATORIO

Trata-se o presente expediente de processo administrativo

encaminhado pelo Setor de Licitações a esta Procuradoria Jurídica tMunicipal

para análise da regularidade jurídica do processo licitatorio na modalidade

pregão, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço,

para "contratação de empresa especializada em solução de sistema de geração

de energia fotovoltaica conectados â rede eletrica", cujo preço máximo será de

R$ 103.843,57 (cento e três mil, oitocentos quarenta e três reais e cinquenta e

sete centavos), conforme justificativas apresentadas.

O presente processo anteriormente já foi enviado a esta Procuradoria,

a qual solicitou esclarecimentos quanto aos recursos utilizados para a

contratação, bem como acerca do procedimento a ser utilizado, se por meio de

termo de fomento, colaboração parceria, ou da possibilidade, de fato, da

aquisição via processo licitatorio conforme pretendido, na medida em que o

objeto será destinado à entidade filantrópica (APAE).

Em resposta, a Secretária tVlunicipal de Assistência Social, do

Trabalho e Geração de Emprego, senhora Sylmara Aparecida Bontorim Valério,

informou que faria constar a origem dos recursos no termo de referência.

Págin de 15
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A Secretária justificou, ainda, que segue as orientações da Portaria

IVC n" 58012020, e a Lei n' 13.01912014, que traz que os recursos das emendas

orçamentárias destinados para as programaçÕes relativas ao GND 4, possuem

algumas especificidades, como a vedação de repasse dos valores para

aquisição, por parte das entidades dos equipamentos, materiais permanentes e

veículos, considerou por bem não celebrar termo de colaboração, fomento,

parceria ou outro.

Quanto às cotações constantes do presente procedimento a

Secretária justificou que estas foram realizadas em decorrência da

correspondência interna encaminhada pela Secretaria de Assistência Social, do

Trabalho e Geração de Emprego ao setor responsável pela pesquisa de preços,

e que o levantamento de preços e de empresas para o fornecimento das placas

solares e sua instalação teve como resultados cotação local e de regiões

proximas, as quais servem de parâmetro para procedimento prévio e meio

indispensável para a verificação de existência de recursos suficientes para cobrir

despesas decorrentes da contratação pública, servindo, também, de base para

confronto e exame de propostas em licitação, uma vez, que será realizado

pregão eletrônico, ampliando a concorrência.

No mais, os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros,

com os seguintes documentos, pertinentes à presente análise:

. Documento de Formalização da Demanda (DFD);

. Estudo técnico preliminar (ETP);

. Termo de referência;

o Quatro orçamentos;

. Planilha de cotações, justificativa e análise crÍtica de preços

. Relatório de dotação orçamentária (saldo das contas de

despesa), elaborado pelo Departamento de Contabilidade do

lVunicípio;

. Autorização da autoridade administrativa competente para

abertura do pregão eletrônico na forma eletrônica;
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. Cópia da Portaria n. 123 de 31 de outubro de 2023, que

nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe de Apoio

para conduzir os atos das licitações e contratações do Executivo

Municipal;

o Minuta do edital e seus anexos. (i) documentos exigidos para

habilitação; (ii) termo de referência; (iii) modelo de declaração

unificada; (iv) modelo de declaração de ME e EPP; (v) minuta do

contrato.

. Correspondência interna encaminhada pelo Setor de

Licitações solicitando parecer jurídico.

Por razóes de economia processual, documentos eventualmente não

mencionados no item anterior serão devidamente referenciados ao longo do

parecer.

E o relatorio

2. DA LEGTSLAçÃO DE REGÊNCIA

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "à", da Lei no

14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar no 19812023, a Leí no

8.666i93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de

regência do presente processo é a Lei n" 14.13312021, que expressamente

revogou a lei de licitaçÕes e contratos administrativos anterior.

3, DO PARECER JUR|DICO

Conforme consta do art. 53, da Lei n" 14.1331202'1, encerrada a fase

preparatoria, o processo licitatorio seguirá para o orgão de assessoramento

jurÍdico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante

análise jurídica da contrataçáo.

i J.)

\-
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A análise da assessoria jurídica é mais ampla na sistemática da Nova

Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos (Lei n' 14.13312021), devendo

compreender todas as etapas da "fase preparatoria", não ficando limitada à

minuta do edital e do instrumento contratual.

Assim, em obediência ao que determina a legislação de regência (art.

53, § 1', le ll, da Lei n" 14.13312021),o parecer jurídico apreciará o processo

licitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade,

devendo ser redigido em linguagem simples e compreensível e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração

na análise jurídica.

Outrossim, a assessoria jurídica, prestada durante processo licitatorio,

está inserida na logica do controle preventivo e gestão de riscos das

contratações, atuando numa "segunda linha de defesa", conforme preconiza o

art. 169, ll e § 3', da Lei n" 14.13312021, in verbis:

Art. í69. As contratações públicas deveráo submeter-se a práticas
contínuas e permanentes de gestáo de riscos e de controle preventivo,
inclusive mediante adoçáo de recursos de tecnologia da informação, e,

além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às
seguintes linhas de defesa:
tl
Il - sequnda linha de defesa. inteqrada pelas unidades de
assessoramento iurídico e de controle interno do próprio orgáo ou
entidade;
t1
§ 3o Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos l,

ll e lll do caput deste artigo observarâo o seguinte.
! - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão
medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua
nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos
controles preventivos e com a capacitaçáo dos agentes públicos
responsáveis;
ll - quando constatarem irregularidade que configure dano à
Administraçáo, sem prejuízo das medidas previstas no inciso I deste §
3o, adotarão as providências necessárias paa a apuraçáo das
infraçÕes administrativas, observadas a segregação de funçóes e a
necessidade de individualizaçáo das condutas, bem como remeterão
ao Ministério Público competente copias dos documentos cabíveis
paz a apuraçáo dos ilícitos de sua competência.
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Com efeito, o presente parecer jurídico é elaborado de acordo com o

que preceituam as normas constantes da Lei n' 14.13312023, sem prejuízo da

eventual análise de outras legislações pertinentes, caso aplicadas à espécie.

3.1. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDIGA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 40,

da Lei n" 14.13312021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a

fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade

juríd ico-consultiva.

Ressalte-se que o exame aquiempreendido se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação,

suas características, requisitos e especificaçÕes, uma vez que as questões

técnicas fogem das atribuições deste orgão de consultoria, sendo afetos aos

setores competentes da Administração.

Quanto as limitações impostas à assessoria jurídica, importante

destacar as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amoriml Q021, p. 88-

Be):

Evidentemente, a Leináo confere ao orgão de assessoramento jurÍdico
a atribuição de imiscuir-se em questÕes de ordem estritamente técnica
presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritoria atrelada à
expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela
confecção dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a
tais documentos e etapas da fase preparatoria, a assessoria jurídica
deve ater-se à verificaçáo de conformidade formal com as normas
legais e regulamentares de regência (v.9., conteúdo mínimo,
exigências de justificativas especÍficas e procedimentos regulados),
observada a necessidade de apontamento de flagrantes improbidades
nas manifestações técnicas quando passÍveis de serem constatadas
sob uma otica "ordinária".

1 AMORIM, Victor Aguiar Jardim de. Licitaçóes e contratos administrativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed. Brasília, DF: Senado Federal, Coordenação de Ediçóes Técnicas, 202'1.

t,I
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Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do

presente processo.

4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. QUANTO A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

4.1.1. Da fase preparatória:

A Lei no 14.13312021, estabeleceu que a fase preparatoria do

processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se

com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, de que trata o inciso

Vll, do caput,do art. 12, da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como

abordar todas as consideraçóes técnicas, mercadologicas e de gestão que

podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O art. 18, da Lei no 14.13312021, elenca providências e documentos

que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:

Art. 18. Afase preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataçóes
anual de que trata o inciso Vll do caput do art.. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
| - a descrição da necessidade da contrataçáo fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
!l - a definiçáo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
lll - a definição das condiçoes de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condiçôes de recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composiçóes dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboraçáo do edital de licitação;
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execuçáo de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala;
VIll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
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parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contrataçáo mais vantajoso paa a Administraçáo Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivação circunstanciada das condiçôes do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicaçáo
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas
licitaçóes com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consorcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitaçáo e a boa execução contratual;
X! - a motivação sobre o momento da divulgaçáo do orçamento da
licitaçáo, observado o arl.24 desta Lei

O dispositivo mencionado e complementado pelo seu parágrafo

primeiro, que trata dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira

mais ampla, o planejamento da contratação envolve a investigaçáo da propria

necessidade administrativa, buscando compreender os fundamentos que

justificam a requisição administrativa. Em outras palavras, é essencial analisar

detalhadamente as necessidades para embasar adequadamente a decisão de

contratação.

4.1.2. Do Estudo Técnico Preliminar - ETP:

O artigo 18, § 1o, da Lei no 14.13312021, apresenta os elementos que

devem ser considerados na elaboração do ETP:

§ 1o O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliaçáo da viabilidade técnica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descriçáo da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
Il - demonstração da previsão da contrataçáo no plano de contrataçÕes
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administraçáo;
!ll - requisitos da contrataçáo;
lV - estimativas das quantidades paê a contratação, acompanhadas
das memorias de cálculo e dos documentos que lhes dáo suporte, que
considerem interdependências com outras contrataçóes, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possÍveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;
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Vl - estimativa do valor da contrataçáo, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memorias de cálculo e dos documentos que
lhe dáo suporte, que poderáo constar de anexo classificado, se a
Administraçáo optar por preservar o seu sigilo ate a conclusão da
licitaçáo;
Vll - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutençáo e à assistência técnica, quando for o caso;
Vll! - justificativas para o parcelamento ou não da contrataçáo;
!X - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponÍveis;
X - providências a serem adotadas pela Administraçáo previamente à
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscalizaçáo e gestáo contratual;
Xl - contrataçoes correlatas e/ou interdependentes;
Xll - descriçáo de possíveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logÍstica reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável,
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação
para o atendimento da necessidade a que se destina.

E cerlo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos

nos incisos l, lV, Vl, Vlll e Xlll, acima, conforme expressamente exigido pelo §

2o da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no

art. 18, § 1o, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser

contratado. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra

geral é rcalizar a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU no 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço
global, nos editais das licitações para a contrataçáo de obras, serviços,
compras e alienaçóes, cujo objeto seja divisível, desde que não haja
prejuÍzo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participaçáo de licitantes
que, embora náo dispondo de capacidade para a execuçáo,
fornecimento ou aquisiçáo da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relaçáo a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, "b",

§ 3o, Lei no 14.133, de 2021):

| - a economia de escala, a redução de custos de gestáo de contratos
ou a maior vantagem na contrataçáo recomendar a compra do item do
mesmo fornecedor;
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ll - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
lll - o processo de padronizacão ou de escolha de marca levar a
fornecedor exclusivo.

No caso de serv na aplicação do principio do parcelamento,

deverão ser considerados (art.47,ll, § 1o, Lei no 14.13312021)

| - a responsabilidade técnica;
ll - o custo para a Administraçáo de vários contratos frente às
vantagens da reduçáo de custos, com divisão do objeto em itens;
lll - o dever de buscar a ampliação da competiçáo e de evitar a
concentraçáo de mercado.

Dito isso, percebe-se que o presente procedimento previu a

adjudicação do objeto por lote único, com as justificativas de ordem técnica e

econômica pertinentes.

No presente processo, portanto, observa-se que a Administração

elaborou o ETP de modo a contemplar as exigências legais e normativas.

4.1.3. Do Termo de Referência

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do art. 6o,

XXlll, da Lei no 14.13312021:

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:
t1
XXlll - termo de referência: documento necessário parc a contrataçâo
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e
elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluÍdos sua natureza, os quantitativos, o pruzo
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contrataçáo, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possÍvel divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informaçóes sigilosas;
c) descrição da soluçáo como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contrataçáo;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como
o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início
até o seu encerramento;
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f) modelo de gestáo do contrato, que descreve como a execução do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgáo ou entidade;
g) criterios de mediçáo e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memorias de cálculo e dos documentos que
lhe dáo suporte, com os parâmetros utilizados paÂ a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;
j) adequação orçamentária;

tl

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e

condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

4.1.4. Da minuta do edital:

O art. 25, da Lei no 14.13312021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasião da elaboração da minuta de edital, tendo seu § 1o

expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações

em que o objeto assim permitir,

Neste contexto, o Edital do processo licitatorio na modalidade pregão,

na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço para

contratação do objeto, atende aos requisitos essenciais do aÍ1. 25, da Lei no

14.13312021, sendo que a minuta de edital foi juntada aos autos e reúne

cláusulas e condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

4.1.5. Da minuta de termo de contrato:

Para a presente contratação se faz necessário que o acordo firmado

seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto que o objeto não se

enquadra nas hipoteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento

previstas no art. 95, da Lei no 14J3312021.

Nesta esteira, o art. 92, e incisos, da Lei de LicitaçÕes, estabelece as

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, veja-se:
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Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
| - o objeto e seus elementos caracterÍsticos;
ll - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contrataçáo direta e à respectiva
proposta;
lll - a legislaçáo aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos
casos omtssos;
lV - o regime de execuçáo ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condiçÕes de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigaçóes e a do efetivo
pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da mediçáo, quando for o caso, e o
Wazo paru liquidaçáo e para pagamento;
Vl! - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçáo da
classificação funcional programática e da categoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçáo de preços, quando
for o caso,
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso,
Xll - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuçáo,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipação de valores a tÍtulo de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mÍnima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabÍveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importaçáo e a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execuçáo
do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes por ele assumidas,
todas as condiçÕes exigidas paaa habilitaçáo na licitação, ou para a
qualificação, na contrataçâo direta;
XVll - a obrlgação de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz
Xvlll - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Neste contexto, verifica-se que a minuta do contrato se encontra com

as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei no 14.13312021.
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4.1.6. Da publicidade do edital e do termo do contrato:

E obriqatoria a divulqaÇão e a manutenção do inteiro teor do edital de

licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da

União, do Estado, do Distrito Federal ou do [\íunicípio, ou, no caso de consórcio

público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande

circulação, conforme determinam o art. 54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no

14.133t2021.

Destaco que, após a homologação do processo, e obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de ContrataçÕes Publicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatoria que porventura não tenham

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no

14j33t2021.

4.2. DO PREGÃO ELETRÔNICO:

De acordo com o que preceitua o art. 37, XXl, é obrigatoria a

realizaçáo de processo de licitação pública para contratação de obras, serviços,

compras e alienações, e a obrigatoriedade de a Administração realizar o

procedimento licitatorio se dá em razáo da necessidade de que seja assegurada

a igualdade de condições a todos os concorrentes, in vebis:

Art. 37. A administraçáo pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios
obedecerá aos princÍpios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicldade e eficiência e, também, ao seguinte:
tl
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaçáo, as obras,
serviços, compras e alienaçóes serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condiçóes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçáo técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigaçóes.
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Observa-se, portanto, que a Constituição Federal impõe o dever de

licitar

Neste cenário, constata-se que o presente processo licitatorio atende

ao preceito constitucional, na medida em que possibilitará a competição entre

diversos licitantes, bem como proporcionará à Administração Pública a escolha

da proposta mais vantajosa.

Com efeito, a escolha do pregão como modalidade licitatoria para

contratação do objeto, conforme justificativa apresentada pela Secretária

lVlunicipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Emprego, se mostra

adequada, na medida em que o objeto a ser licitado se trata de bem e serviço

comum, ou seja, os padrões de desempenho e qualidade podem ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de

mercado. (art. 6", Xlll e XLl, da Lei n' 14.13312021).

Do mesmo modo, o critério de julgamento do tipo menor preço atende

à exigência prevista no art. 6o, XLl, da Lei n" 14.13312021. Por sua vez, o modo

de disputa atende ao que preceitua o art. 56, do mesmo Diploma Legal.

Contudo, no que tange à pesquisa de preços, em que pese as

justificativas apresentadas pela Secretária t\Iunicipal de Assistência Social, do

Trabalho e Geração de Emprego para amparar o preço máximo da contratação

tão somente nos orçamentos enviados por empresas interessadas, esta

Procuradoria Jurídica tMunicipal entende que devem ser cumpridas as demais

exigências contidas no art. 23, § 10, da Lei n" 14.13312021, em especial a

pesquisa no Portal Nacionalde Contratações Públicas (PNCP), Banco de Preços

etc.

Destaque-se que o objeto a ser contratado, salvo melhor juízo, se trata

de bem e serviço comum, de modo que podem ter seus padrÕes de desempenho

e qualidade objetivamente definidos pelo edital, tornando possível de se
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encontrar contratações similares feitas por outros entes federativos, podendo,

em tese, diminuir o preço máximo previsto na planilha, o que, certamente, trará

maior vantajosidade à Administração.

Assim, esta Procuradoria Jurídica tt/unicipal recomenda que sejam

adotadas as demais medidas previstas no art. 23, da Lei n" 14.13312021, de

modo que seja aferida a contratação mais vantajosa pa'a a Administração.

Assim, esta Procuradoria Jurídica entende que o presente

procedimento licitatorio se encontra amparado na legislação de regência,

devendo, contudo, serem devidamente observadas as demais exigências legais

concernentes às fases posteriores à finalização da fase instrutoria do processo

sob os aspectos técnicos e jurídicos, em especial os prazos e a divulgação do

edital e demais itens, na forma do disposto no art. 54, da Lei n' 14.13312021.

Outrossim, na fase de habilitação deverão ser observados os

documentos exigidos, na forma dos artigos 62 a70, da Lei n" 141332021.

5. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica no

sentido da possibilidade jurídica do presente processo licitatório com as

ressalvas constantes da fundamentação do presente parecer, em especial,

devendo, antes do seguimento do processo, serem cumpridas as exigências do

art. 23, § 1o, da Lei no 14.13312021, ressalvado o juizo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam

à análise jurídica deste orgão de consultoria.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Ir
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Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BárbaralPR, 09 de outubro de 2024

Carlos Eduardo da Silva
Procurador J urídico tMunicipal
oAB/PR 118.675

v
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DESPACHO DO PREFEITO MUNICIPAL

Trata-se de procedimento licitatóio na modalidade Pregao Eletrônico n"

42/ 2024, referente ao Processo Administratiuo n" 62/ 2024.

CONSIDERANDO a ressalua feita no Parecer Jurtdico, no tocante ao

cumpimento das exigências preuistas no artigo 23, § 1", da Lei n" 14.133/ 2021;

COMIDERáNDO que ao apresentar pesquisa de preços o

Departamento de Cotaçd.o assegurou que o item a ser contratado nao foi
encontrado no banco de preços, porquanto este nd.o possuía desciçd"o compatíuel

com a solicitada, motiuo pelo qual a andlise de mercado se restringiu aos

orçamento s apre sentado s por fornecedores ;

.f[o uso de minhas atribuições legais, DDTDNVIINO o prosseguimento do

feito em seus ulteiores termos, porquanto atendidas a.s disposições do artigo 23,

§ 1o, da Lei n" 14. 133/ 2021.

Nova Bárbara, 10 de outubro de 2024

pat

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f eleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-rnail: IiciIaçoo@Eb+req-1lbr - Nova Santa Bárbara - Paranâ
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NOVA SANTA BÁRBARA
ESTADO DO PARANÁ

AV SO DE LrC TAçÃO
PREGÃO ELETnÔUICO n: 4212024

Processo Administrativo n.o 6212024

Objeto: Contratação de empresa especial zada em solução de
s stemas de geração de energia fotovo taica conectados à rede
elétr ca.

Tipo: Menor preço I Por item.

DATA DA SESSÃO PÚEL CN

Dia: 05/1 112024 às 09h00min.
LOCAL: Portal de Compras Governamentais, através do s te

- UASG - 985457

Preço Máximo: R$ 103.843,57 (cento e três mil, oitocentos e
quarenta e três reais e cinquenta e sete centavos).

lnformagões Complementares: Poderá ser obtidas em horário de
expediente na Prefeitura Alunicipal de Nova Santa Bárbara, sito a
Rua Walfredo Bittencourt de lvloraes, 222, pelo fone: 43-3266-
81 1 4, por E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br e pelo sife
https://www.nsb.pr.qov.br/po tacao/andamento

Nova Santa Bárba , 1111012024

Elaine Cristi aLu dos
oerra

Portaria n" 12312023

u

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, '@ 43. 3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Parana - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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NOVA SANTA BARBARA
',o

ESTADo oo pRnnruÁ

pnecÃo elernôNrco N" 4212024

Processo Administrativo n.o 6212024

OBJETO

Gontratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de energia
fotovoltaica conectados à rede elétrica.

CONTRATANTE

UASG - 985457

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ í03.843,57 (cento e três mi!, oitocentos e quarenta e três reais e cinquenta e sete
centavos).

DOTAçÃO ORçAMENTÁnrR:

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 05/í 112024 às 09h00min. (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Menor preço / Por item

Modo de disputa:

Aberto e Fechado

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n' 222, Centro, A $. 3266.8í 14, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL ,

NOV SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

ED|TAL - PREGÃO ELETRÔN|CO No 4212024

PREFERÊNCIA M E/EPP/EQUI PARADAS

NÃO

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para Íins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:

90042t20241.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, E 43. 3266.811.4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.or.eov.br - www.nsb.pr.sov.br
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NOV SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

ED|TAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N', 4212024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO NO 4212024

Processo Administrativo n.o 6212024

Torna-se público que o MunicÍpio de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria n" 123t2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em solução de
sistemas de geração de energia fotovoltaica conectados à rede elétrica, conforme condições,
quantidades e exrgências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

2. DA PARTTCTPAÇÃO NA LTCTTAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov. br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

n. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. ,ú

2.4. A não observância do disposto no item anteriorpoderá ensejardesclassificação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I43. 3266.81L4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.sov.br
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2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do orgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.133, de
2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autordos projetos e a empresa
a que se reÍerem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboraçáo do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, @ 43.3266.81L4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.sov.br
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2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

2.11. A vedaçáo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo proprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de '18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artiqo 7'. XXX|ll. da Constituicão;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos ;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 1Ç da Lei no 14..133, de 2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artioo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §§
10 ao 30 do art. 4o. da in.o 14.133, de 2021.

3.4.1. no item exclusivo para participação de mrcroempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(@nsb.pr.sov.br - www.nsb.or.sov.br
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3.4.2. nos itens em que a participaçáo não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitaçáo
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7, Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3,8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.11. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o orgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
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3.13. O llcitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor total do item;

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execuçáo do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumíndo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de ptazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
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cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).

5.9, O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo slstema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duraçáo da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, paa a definição das demais colocações.

5.11.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o ptazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste ptazo.

5.12.5.Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições deÍinidas no item 6.13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
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5.13.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.

5.13.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, pare a definição das demais colocações.

5.13.6.Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregáo, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir portempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do Íato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
propria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 4§ da Lei Complementar no 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
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ptazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comunicação automática
para tanto.

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art 60 rla I ei no 14 133 rle ?O)1

5.21.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.22.1.A negociação poderá serfeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociação, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

5.22.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.22.3.0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatorio.

5.22.4.A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5.É facultado a pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

5.23. Apos a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.í. SICAF;

6.1.2. Gadastro Naciona! de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.í.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - GNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U n ião ( https ://www. po rta ltra ns parencia.qov. br/sancoes/c nep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29. caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3i2018, art. 29, §1o).

6.3.2. O licitante será convocado paru manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/20í8, art. 29. §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.10.1 e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edrtal e em

seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido parc a
contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apos diligência

da pregoeira, que comprove:

6.'1.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8, Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.1 1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7. DA FASE DE HABTLTTAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts 62 a 70 cla I ei no '14 '133 rle 2021

7 .1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de copia autenticada, ou por servidor da Administração ou

publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,
ficando, porém, a crltério da Pregoeira sollcitar as vias originais de quaisquer dos documentos,
caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas
através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a
autenticação.

7.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/20í8. art. 40. §ío. e art. 60. §4o).
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7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão
considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, apos a sua data de emissão.

7.1.4. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome
da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela propria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123106 alterada
pela Lei '14712014l,.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fisca! das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igua! período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §ío, da LC

123106 alterada pela Lei 14712014.

7.1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.133t21.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
!icitante vencedor.

7.1.11.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação
de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja
validade tenha expirado apos a data de recebimento das propostas;

7.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

7.1.13. Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitaçáo, a pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifícação, até a

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, E 43. 3266.8114, "[< - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.or.gov.br

,

\-

Página 14147



PREFEITU RA t\íU N IC I PAL ,AS NTA R R
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNrCO N',4212024

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no subitem

7.1.9.

7.1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133, de 2021.

8.2. O ptazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o ptazo para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversáo defases prevista no § lodo art. 17 da Lei no 14.133, de

2021, o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata

de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso parc a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos.

8.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrôn ico https ://www. nsb. pr. oov. br/portal/l icitacao/a ndamento
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9. DAS INFRAÇÓES ADMINTSTRATIVAS E SANÇÕES

9,1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convoeado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no ptezo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1 .5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

\,.- 9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846. de 20í3.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2e 9.1.3, a multa será de 0,5o/oà 15% do

valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6, 9.1.7 e ru, a multa será de í5%
a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2e 9.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9..!-.§,,9.1.6,9.1.7 e

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156-§5o, da Lei n.o 14.133/2021

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 9.1.3, caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art 45 E4o da lN SFGFS/ÍIíF n o 7? rlo. ?i)2
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, qLre, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicaçáo das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

í0. DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnareste Edital por irregularidade na aplicação
da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

10.3. A impugnaçáo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às
17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nsb.pr.oov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhlda a impugnação, será definida e publicada nova data paê a realizaçáo do certame.
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i1. DAS DrsPostÇÕes ceners

I l.l. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja
comunicação em contrário, pela Pregoeira.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhu caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. ó se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.qov.brlportal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo Federal,
através do endereço eletrônico www.gov.br/compras

11.10. lntegram este Edital, pata todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

NNT i_iB

ANEXO l- Documentos exigidos para habilitação;

ANEXO ll - Termo de Referência

ANEXO lll- Modelo de Declaração Unificada;

ANEXO lV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno

ANEXO V - Minuta do Contrato;

11.10.1.

11.10.2.

1 1 .10.3.

11.10.4.

Porte;

í 1 .10.5.
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Elaine Luditk

la

Portaria n" 12312023

ANEXO t- DOCUMENTAÇÃO EXTGTDA PARA HABTLTTAÇÃO

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266,8774, »< - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.sov.br

Página20l47



,

ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNICO N',4212024

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. lnciso ll da Lei 14.í33/2021. na fase de habilitacão será

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

I Habilitaçãojurídica:

l.I . Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus adminístradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de atoformal
de designaçáo de diretoria em exercício.

\.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de

1e43 (CNDT);

2.5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadua! relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Debito ou Certidão Positiva com efeito de

Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com aFazenda Municipa! do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

3 Qualificação Técnica

PREFEITURA MUNICIPAL -:n
1-'
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3.1 . Quanto a Habilitação Técnica, a Licitante deverá apresentar:

3.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - GREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -

GAU, em nome da Licitante, e de seu (s) responsável (is) tecnico (s) no Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA com validade na data da apresentação ou Conselho
de Arquitetura e Urtranismo - CAU.

3.1.2. Atestado (s) de capacidade técnica, emitido (s) por pessoas jurídicas de Direito Público
ou de Direito Privado, em nome da empresa licitante, que comprove(m) que a mesma tenha
prestado serviço pertinente e compatível com o objeto da licitação. No caso de pessoa jurÍdica de

Direito Público, o (s) atestado (s) deverá(áo) ser assinado(s) pelo responsável do setor
competente do orgão. No caso de pessoa jurídica de Direito Privado, o (s) atestado (s) deverá (ão)

obrigatoriamente ter reconhecimento de firma em Cartorio de Notas. Não será conhecido e nem

considerado válido o atestado de capacidade técnica emitida por empresa relacionada ao mesmo
grupo empresarial da Licitante, sendo considerado como empresa pertencente ao mesmo grupo

da controlada pela Licitante, a empresa controladora ou que tenha uma pessoa fÍsica ou jurídica

que seja socia da empresa emitente e/ou da licitante. Quando as certidões e/ou atestado
apresentados não for emitida pelo contratante principal do projeto, deverá ser juntada à

documentação uma declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha
participado da execução do serviço objeto do contrato.

3.2. Habilitação Técnica dos Profissionais.

3.2.1. A interessada deverá conter no seu quadro profissional competente com registro no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - GREA ou no Gonselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, comprovando atribuiçáo compatível com a área de atuação indicada pela

licitante.

3.2.2. A interessada deverá comprovar Capacidade Técnico-Operacional através da
apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, comprovando que a execução de serviços similares ao objeto pretendido.

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos cartórios de registros de fa!ências e concordatas, expedida pelo

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data
marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.1. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do
sistema eletrônico, às seguintes declarações.

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
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trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

aftigo 7', XXX|ll, da Constituiçáo;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 da

Constituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.í poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo lll deste edita!.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de 2021.

5.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sançóes previstas na

Lei no 14.133, de2021, e neste Edital.

6. Comprovante da Gondição de ME ou EPP, ge for o caso:

6.í. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a

ar1.49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo !V

deste edital.

ANEXO I! . TERMO DE REFERÊruCIA

í. DO OBJETO

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8tL4, X - 86.250-000
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1.1. Contratação de empresa especializada contratação de empresa especializada em solução de
sistemas de geração de energia fotovoltaica conectados à rede elétrica à Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara (APAE), através de recurso oriundo de Emenda
Parlamentar lmpositiva Especial n' 202330840002, de acordo com as condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Termo de Referência;

1.2.O prazo de vigência da é de 12 (dozel meses, contados a partir da assinatura do Contrato

í.3. ESPECTFTCAçOES DO OBJETO

1.4. FUNDAMENTA O E DESCRI DA NECESSIDADE DA CONTRATA

1.4.1.A utilização da energia como fonte de iluminação, refrigeração, segurança e utilização no

funcionamento de equipamentos, dentre outros, a torna imprescindível à prestação dos serviços
da Associaçáo de Pais e Amigos dos Excepcionais de Nova Santa Bárbara.

1.4.2. Nesse cenário, temos, dentre as fontes de energia consideradas limpas e renováveis, a

energia fotovoltaica, considerada como fonte inesgotável e com potencial bastante superior
quando comparado a outras fontes, a exemplo da eolica; carvão mineral; gás natural etc.

1.4.3. A vantajosidade e economicidade presentes nesse sistema de geração de energia, que
nada mais é "que um processo onde ocorre a conversão dessa radiação solar em energia elétrica
utilizando um conjunto de equipamentos para captura e absorção dos fotons, mesmo em dias
nublados ou chuvosos", representados pela ausência de poluição durante seu uso; ser um recurso
totalmente renovável, onde no fim da vida útil dos equipamentos para produzir os painéis solares,
podem ser reutilizados e a possibilidade real de redução de desperdícios de transmissão de
energia com o uso da rede elétrica proveniente de fontes de energia fotovoltaica, são os principais
atrativos justificadores da pretensa contratação em estudo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43.3266.8114, El - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.sov.br

Lote. 1

tem Codigo
do
produto/

serviço

produto/serviço Quantidade Unidade Preço
máximo

Preço
máximo total

1 1 2066 PLACA SOLAR 560 W
Capacidade aproximada de
geração: 6.222 kwh por mês I
Potência do sistema: 56,0 kWp /
Número de modulos: 100 módulos
560 W. Potência do inversor: 50KW
3X22OV. Area estimada de

instalação. 250 metros quadrados

1,00 UN 103.843,57 103.843,57

TOTAL 103.843,57
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1.4.4. Posto isto, pela necessidade premente de redução de despesas continuadas com o
consumo de energia elétrica, assim como a estimativa de economia com a implantação dessa
modelagem de potência fotovoltaica, conclui-se por justificada a contratação de empresa

especializada em solução de sistemas de geração de energia fotovoltaica conectados à rede

elétrica, incluindo a elaboração de projeto executivo, fornecimento de materiais, instalação,
garantia e treinamento.

1.4.5.O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

1.5. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERV|çOS.

1.5.1. As placas solares serão implantadas no telhado de zinco do Prédio da APAE - Associação

de Pais e Amigos Excepcionais de Nova Santa Bárbara localizada na Rua Walfredo Bittencouft de

Moraes, 925, Nova Santa Bárbara - PR, 86250-000.

2. MODALTDADE E O REGTME DE EXECUçÃO.

2.1. A licitação será pela modalidade Pregão Eletrônico.

2.2. O critério de julgamento será o menor preço por item.

2.3. A forma de execução será indireta sob o regime de empreitada por preço global, incluindo o
fornecimento de todos os equipamentos, materiais, serviços desinstalações e montagens

necessários, atendidos os requisitos técnicos e legais e as especificações e diretrizes deste

Termo de Referência para o sistema contratado.

3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNTCA DO OBJETO.

3.1. DTSPOSTÇOES GERAIS.

3.1.1. O objeto deste Termo de Referência será constituído pelo fornecimento da solução

completa e integrada para ínstalação de unidade de geração de energia solar fotovoltaica,

incluindo o fornecimento de todos os equipamentos, insumos e serviços necessários para sua

montagem e ativação na Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE).

3.1.2. O escopo da presente contratação, referente à unidade de geração de energia solar

fotovoltaica, compreenderá os seguintes itens.

a.) Elaboração de projeto executivo, incluindo dimensionamento, memórias de cálculo, desenhos,
especificaçóes técnicas de materiais e equipamentos, laudos de avaliação estrutural, e todos os

demais documentos necessários e suficientes paa caructerizar todos os serviços necessários à
execução da instalação;

*Acerca do Laudo Estrutural: Deve ser avaliada a sobrecarga à estrutura da edificação -
sobretudo ao telhado - por meio de laudo estrutural, devido à instalação dos equipamentos
componentes do sistema de geração fotovoltaica, de modo a não causar danos à edificação
existente, sejam estruturais ou de outra natureza.

a.1) O laudo estrutural emitido, com o devido registro no CREA, deverá ser acompanhado das
respectivas memórias de cálculo, certificando que a solução apresentada no projeto executivo

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.sov.br
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atende às normas de engenharia e segurança no que diz respeito ao carregamento mecânico das
estruturas na cobertura (lajes, telhados, etc.).

a.2) O laudo estrutural deverá ser baseado no projeto estrutural dos edifícios. O qual visará
comprovar se a sobrecarga da energia será suportada pelas estruturas existentes (lajes, vigas e

pilares) com os suportes dos módulos das coberturas dos edifícios.

b) Aprovação do projeto e do pedido de acesso junto à concessionária de energia elétrica
(COPEL) e demais aprovaçóes necessárias para a perfeita execução do objeto deste Termo de

Referência;

c) Fornecimento de todos os materiais de instalação (cabos, inversores, painéis fotovoltaicos

estruturas de fixação, terminais, conectores, etc.);

d) Execução dos serviços de montagem e instalaçâo;

e) Configurações, testes, comissionamento, entrega técnica das instalações, treinamento

operacional e monitoramento remoto.

f) Elaboração de projeto "As Built".

3.2. DIRETIZES PARA O PROJETO EXECUTIVO.

3.2.1. O sistema de geração fotovoltaica deverá ser dimensionado para gerar o máximo de

energia possível respeitando as limitações de área e as limitações impostas pelas possibilidades

de conexão com a rede da concessionária, levando-se em consideração a classificação de cada

unidade como consumidora do grupo A ou B e da potência disponibilizada pela concessionária.

3.2.2. A instalação dos módulos fotovoltaicos será na APAE - Associação de Pais e Amigos

Excepcionais de Nova Santa Bárbara localizada na Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 925,
Nova Santa Bárbara - PR, 86250-000.

3.2.3. Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das

instalações civis, elétricas e de SPDA, com elaboraçáo de relatório técnico com indicação das

eventuais adequações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar.

3.2.5. O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de produçáo anual de

energia através de software especializado que permita simular as características reais dos
equipamentos a serem instalados, os dados climatologicos da localidade, as influências de

sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores na geração de energia do sistema
fotovoltaico. Na arquitetura do sistema de geração fotovoltaica deverá ser considerado que a

topologia da rede elétrica deverá permitir que se realizem medições em tempo real para balanço
de energia, gerada, consumida e exportada. Tais medições serão objeto de monitoramento e
gerenciamento remoto pelo sistema especificado

3.2.6. O projeto executivo deverá conter os detalhes e desenhos técnicos e todas as informaçôes
necessárias para a instalação dos painéis, das strings, dos inversores, da estrutura de suporte e
demais componentes do sistema, com as respectivas ART's.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86,250-000
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3.2.7. O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos,

memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento necessário
(manuais, catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto ao armazenamento,
estocagem e instalaçáo do sistema. Os desenhos deverão conter carimbo com assinatura do(s)

engenheiro(s) responsável(eis) pelo projeto, constando seu(s) registro(s) no CREA. Os projetos

deverão ser apresentados em meio digital através de DVD ou similar, devendo constar todos os

arquivos editáveis (".doc", ".xls", ".dwg", etc), bem como os respectivos arquivos no formato ".pdf'.

3.2.8. O Projeto deverá ser devidamente aprovado junto à concessionária de energia elétrica
(COPEL). A documentação de projeto deverá estar em conformidade com documentos que define
padrões de como os projetistas e instaladores de sistemas fotovoltaicos conectados à rede devem

fornecer informações e documentação aos clientes, devendo incluir os dados básicos do sistema

e as informações relacionadas com o projeto executivo e As Built, contendo, pelo menos:

a) Localização do projeto e data de instalação.

b) Capacidade do sistema (CA e CC).

c) Especificações detalhadas dos módulos fotovoltaicos e inversores - fabricante, modelo,

quantidade.

d) ldentificação dos projetistas responsáveis técnicos pelo sistema.

e) lnformações da CONTRATADA e do responsável técnico pela instalação do sistema.

f) Especificações gerais dos arranjos.

g) Desenhos de layout dos arranjos.

h) Especificação dos dispositivos de proteção contra sobretensão.

i) Sistema de aterramento e proteção de sobretensão.

j) Data do comissionamento e entrada em operação.

3.2.9. A CONTRATANTE terá até 15 (quinze) dias úteis para realizar a análise do projeto

executivo e propor, se necessário, eventuais alterações do mesmo que deverão ser corrigidas e
devolvidas para nova análise em até 5 dias úteis a partir do recebimento da solicitação de

alteração;

3.2.10. Apos a aprovaçáo do projeto executivo pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá
providenciar a sua respectiva aprovação junto a Concessionária de Energia Elétrica (COPEL),

onde serão cumpridos os prazos previstos na sua respectiva norma técnica.

3.2.í1. As demais aprovações, eventualmente necessárias, tais como aprovação junto a

Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, etc., também correráo por conta da CONTRATADA. Os
serviços de execução somente serão iniciados após a aprovação de todos os órgãos envolvidos.

3.2.12. Todos os componentes do SFCR devem estar de acordo com as normas brasileiras e/ ou
internacionais, garantindo qualidade, integridade e um ótimo desempenho após sua instalação.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8114, X - 86.250-000
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3.2.13. Deverão ser observadas, no desenvolvimento do projeto executivo, as normas e codigos
aplicáveis a cada atividade, sendo que as especificações da ABNT (Associação Brasileira de

Normas Técnicas), serão consideradas como elementos base para quaisquer serviços ou

fornecimentos de materiais e equipamentos.

3.2.14. Todas as instalações deverão ser executadas, ensaiadas e testadas de acordo com as

especificações e normas vigentes.

3.2.15. A CONTRATADA deverá ter observância total nas leis de âmbito municipal, estadual e

federal, bem como, regulamentos, resoluções, instruções normativas e demais normas que

possam implicar nos projetos complementares de modo direto ou indireto.

3.2.16. O projeto básico e orçamento deve contemplar planilha de orçamento com quantitativos de

materiais e equipamentos, cronograma de execução, planta contendo todas as informações

necessárias para a instalação das placas solares;

3.2.17. Fazem ainda parte do projeto básico a ser elaborado pela empresa vencedora a descrição

das estruturas de suporte e fixação dos modulos, da montagem e instalação das estruturas de

suporte. O projeto, o orÇamento e documentos deveráo ser entregues em formato digital original

de sua confecção.

3.2.18. Todos os elementos componentes do Projeto deverão ser elaborados por profissional

legalmente habilitado e deverão vir acompanhados com registro da Anotação de

Responsabilidade Técnica do CREA, identificação do autor e assinatura em cada um dos

documentos elaborados.

3.2.19. O Projeto, quando finalizado, deverá incluir os dados básicos do sistema e as informações

relacionadas com o projeto:

3.2.19.1. Localização do projeto;

3.2.19.2. Capacidade do sistema (CA e DC);

3.2.19.3. Módulos fotovoltaicos e inversores - fabricante, modelo, quantidade;

3.2.19.4. lnformações dos projetistas do sistema;

3.2.19.5.lnformações da CONTRATADA e do responsável pelos projetos do sistema;

3.2.19.6. Diagrama unifilar e trifilar do sistema FV;

3.2.19.7 . Especificações gerais dos arranjos;

3.2.19.8. Tipo do módulo;

3.2.19.9. Número de módulos;

3.2.19.10. Número de módulos por string;

3.2.19.11. Número de strings;

3.2.19.12. lnformação das strings;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.8Lt4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

EDTTAL - PREGÂO ELETRÔN CO No 4212024

Página28l47



PREFEITU RA IVI U N IC IPAL ,ON
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔN|CO N. 4212024

3.2.19.13. Tipo de cabo utilizado na string, secção e comprimento;

3.2.19.14. Especificação (faixa de tensão e corrente) dos dispositivos de proteção contra

sobretensão;

3.2.19.15. Características elétricas do arranjo;

3.2.19.16. Especificações dos cabos principais do arranjo;

3.2.19.17. Localização, tipo e faixa de operação dos dispositivos de proteção contra

sobretensão; e

3.2.19.18. Aterramento e proteção de sobretensão.

3.2.19.19. Os produtos devem ser constituídos de relatório preliminar - concepção, planejamento e

avaliação da melhor opção para instalação do sistema de energia fotovoltaico - do Projeto, do

Caderno de Especificações e Encargos, e do suporte ao registro do sistema junto à

concessionária de energia, que inclui o dimensionamento e projeto de instalação de painéis

solares, do suporte à homologaçáo junto à distribuidora de energia.

4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

4.1. Concluída a instalação do sistema solar fotovoltaico (contemplando comissionamento e

entrada em operação), ela será recebida provisoriamente pela Fiscalizaçáo, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias, contados da data de recebimento da

comunicação escrita da CONTRATADA.

4.2. A fiscalização poderá recusar o recebimento provisório dos serviços, caso haja

inconformidades significativas quanto às especificações. Após o recebimento provisório dos

serviços e até seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer toda assistência
técnica necessária à solução das irnperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas
nesse período, independentemente de sua responsabilidade civil.

4.3. O recebimento definitivo será efetuado pelo funcionário designado pela Entidade APAE
mediante termo, assinado pelas partes.

4.4. A CONTRATADA deverá apresentar para fins de recebimento definitivo os seguintes
documentos:

a) Projeto as built elaborado pelo responsável por sua execução;

b) Certidão de baixa da ART de execução;

c) Laudo com análise de desempenho do sistema.

4.5. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no que couber, as

disposições contidas no Artigo 140 da Lei no 14.13312021.

4.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal da
licitante.
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5. REQUTSTTOS MíNTMOS DE HABTLTTAçÃO.

5.1. Habilitação Técnica.

5.1 .1 . Quanto a Habilitação Técnica, a Licitante deverá apresentar:

5.1.2 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo Conselho Regional Engenharia e/ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em nome da Licitante, e de seu (s) responsável (is)

técnico (s) no Conselho Regíonal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA com validade
na data da apresentação ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU.

5.1.3. Atestado (s) de capacidade técnica, emitido (s) por pessoas jurídicas de Direito Público ou

de Direito Privado, em nome da empresa licitante, que comprove(m) que a mesma tenha prestado

serviço pertinente e compatível com o objeto da licitação. No caso de pessoa jurídica de Direito

Público, o (s) atestado (s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo responsável do setor competente do

orgão. No caso de pessoa jurídica de Direito Privado, o (s) atestado (s) deverá (ão)

obrigatoriamente ter reconhecimento de firma em Cartório de Notas. Não será conhecido e nem

considerado válido o atestado de capacidade técnica emitida por empresa relacionada ao mesmo
grupo empresarial da Licitante, sendo considerado como empresa pertencente ao mesmo grupo

da controlada pela Licitante, a empresa controladora ou que tenha uma pessoa física ou jurídica

que seja sócia da empresa emitente e/ou da licitante. Quando as certidões e/ou atestadc
apresentados não for emitida pelo contratante principal do projeto, deverá ser juntada à

documentaçáo uma declaração formal do contratante principal confirmando que o Licitante tenha
participado da execução do serviço objeto do contrato.

5.2. Habilitação Técnica dos Profissionais.

5.2.1. A interessada deverá conter no seu quadro profissional competente com registro no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e

Urbanismo - CAU, comprovando atribuição compatível com a área de atuação indicada pela

licitante.

5.2.2. A interessada deverá comprovar CAPACIDADE TECNICO-OPERACIONAL através da
apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público

ou privado. comprovando que a execução de serviços similares ao objeto pretendido.

6. GARANTTA DA TNSTALAÇÃO

ô.1. A contratada fornecerá todos os materiais, instalará as placas referente a energia fotovoltaica
e deverá apresentar garantia dos serviços prestados pelo período de 2 (dois) anos. Tal período
independe das garantias individuais dos equipamentos junto aos respectivos fabricantes e será
contado a partir da data da assinatura do Certificado de Recebimento do sistema fotovoltaico.

6.2. Dentro desse período de garantia técnica, de 2 (dois) anos, a contratada deverá corrigir
qualquer problema encontrado ou por solicitação da contratante, em um prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis.

6.3. A contratada deverá apresentar os certificados de garantia das estruturas de suporte e

fixação dos módulos contra defeitos de fabricação e corrosão com validade mínima de 5 (cinco)
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anos, a contar da data de assinatura do Termo de Recebimento da planta fotovoltaica, bem como
de todos os equipamentos elétricos e eletrônicos, juntamente com o Manual de lnstruções para

Manutenção.

6.4. A contratada deverá apresentar um "Cronograma de Garantias" contendo todos os materiais
e equipamentos fornecidos, com as respectivas descrições e identificação conforme consta no

Projeto Executivo, e os respectivos prazos de garantia em meses. Esse "Cronograma de

Garantias" tem o principal objetivo de apresentar de forma clara a abrangência de todas as

garantias.

7. OBRTGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas previstas

no edital e anexos:

7.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do

contrato.

7.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de

habilitação e qualificação técnica exigidas na licitaçáo, devendo, justificada e previamente, solicitar
autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento deste
contrato.

7.1.3. Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, entregando os produtos em

concordância com os requisitos inerentes a cada atividade definida em contrato em especial,
Descrição das Normas, dos serviços, das atribuições, das responsabilidades e dos Relatórios, e
de acordo com o cronograma fÍsico-financeiro constante da proposta.

7.1.4. Corrigir e complementar os produtos entregues sempre que solicitado pela Entidade,
durante a vigência do contrato.

7.1.5. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem defeitos, ou incorreções que forem detectadas durante a vigência cio

contrato, cuja responsabilidade lhe seja atribuível, exclusivamente.

7.1.6. Manter, no quadro de pessoal, equipe de profissionais especializados para execução dos

serviços, de acordo com o perfil e funçóes descritos em sua proposta, os quais não teráo nenhum
vínculo empregatício com a Administração e a Entidade.

7.1.7. Não transferir a outrem, nem subcontratar o objeto da licitação.

7.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, náo excluindo, ou reduzindo essa responsabilidade à

fiscalização e ao acompanhamento da CONTRATANTE.

7.1.9. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e

espeeificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razáo da
prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los
ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

RuaWalfredo Bittencourtde Moraesne222, Centro, S 43.3266.8714, »<-86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - F- - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

Página31l47

\-



PREFElTURA MUNICIPAL ,

NOVA SANTA BARBARA

\.,

ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNtCO No 4212024

7.1.10. Assumir todos os encargos de possíveis demandas cíveis e penais relacionadas à

execução dos serviços, orlginariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

7.1.11. Garantir que a equipe técnica seja alocada de maneira a preservar a rigidez das

disposiçóes contidas no Termo de Referência, na proposta e no Çronograma, sem que exista
qualquer incompatibilidade com outros projetos.

7.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos PRODUTOS/

SERVIÇOS em desacordo com as exigências deste Contrato, do Termo de Referência, rejeitados
pela Administração e pela Entidade, pelos atrasos decorrentes da rejeiçáo, bem como por

quaisquer penalidades que venham a ser impostas pela Administração e pela Entidade, de acordo

com as disposições contidas em CONTRATO.

7.1.13. Responsabilizar-se, nos termos da legislação vigente, por todas as despesas, tais como

tributos, mão de obra, licenças, alvarás, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, ou quaisquer outros custos relativos e indispensáveis à perfeita execução do objeto,

inclusive o recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ao Município

do local da prestação do serviço, durante toda a execução contratual.

7.1.14. Responder, por escrito, no ptazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer

esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser

solicitados pelo CONTRATANTE.

7.1.1s.Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus

empregados, durante a entrega dos bens/prestação do serviço, inclusive, durante a entrega dos

materiais feita por transportadoras - aquisição;

7.1.16. Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a

fase de fornecimento do produto;

7.1.17. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto,

nome completo e o nome da CONTRATADA.

7 .1.18. A Contratada deverá se responsabilizar pela elaboração de projeto executivo à aprovação
deste junto à concessionária de energia (COPEL), fornecimento de materiais, instalação, garantia

e treinamento.

8.2. DA DrNÂMrCA DE EXECUÇÃO

8.2.1 Os serviços contratados deverão ser executados pela contratada em dias úteis e em
horários de expediente regulares, de 08:00 as 17:00h. Em casos em que haja algum impedimento
paru a execução normal dos serviços ou que possam comprometer o funcionamento da Entidade,
a fiscalização poderá determinar a contratada à execução em horários alheios ao expediente, em
feriados ou finais de semana, sem qualquer ônus extras as atividades da Entidade;

8.2.2 As possíveis contratações obedecerão às seguintes premissas:
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8.2.2.1. Os serviços serão contratados conforme estimativas definidas pela fiscalizaçáo de acordo
com cada caso concreto;

8.2.2.2. O pagamento dos serviços será em parcela única apos o recebimento definitivo.

8.2.3. A quantidade de profissionais disponibilizados paru a execução dos serviços poderá ser a

critério da Contratada, desde que não haja morosidade e nem comprometa o perfeito andamento
do serviço;

8.2.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada
e o contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e

subordinação direta.

9. DAS OBRTGAÇÓeS On CONTRATANTE

9.1 Aceitar o produtoiserviço que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência;

9.2. Permitir acesso dos representantes e empregados da proponente vencedora às suas
dependências para a entrega do material;

9.3. Prestar as informaçóes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da proponente vencedora;

9.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido/da prestação do

serviço com as especificações constantes deste Termo e da proposta vencedora, para fins de

aceitação e recebimento;

9.5. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens/prestação de serviços,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do termo de referência e mediante a

apresentação de Nota Fiscal acompanhada das documentações exigidas;

9.6 Notificar a Empresa, por escrito, sobre impeúeições ou falhas no material entregue/serviço
prestado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;

9.8. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições
administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida
Ativa do lnstituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de
cada pagamento.

10. DO CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUçÃO

10.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

10.2. A execução do Contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo(s) fiscal(is), ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133. de 2021, art. 117. caput).
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10.3. O fiscal de Contrato será a servidora Thainá de Oliveira Rocha - Chefe da Divisão do CRAS,
nomeada pela Portaria n" 8112024, responsável por acompanhar a entrega dos bens, anotando
em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

í 1. DO PAGAMENTO

11.1, O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo fornecedor registrado.

11.2. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o ineiso ll do aÉ 75 cla I ei no 14133 cle )O21 o ptazo máximo para o recebimento

definitivo será de até í0 (dez) dias úteis.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante apresentação da certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União e Certidão de Regularidade do FGTS - CRF.

11.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do lmposto de Renda de Pessoa Jurídica,
alíquota correspondente e demais contribuições incídentes, para fins de retenção na fonte de

acordo com o Artigo 1o, §6o, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal no.1.234,
de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores e do Decreto Municipal no 1012023, ou informar
a isenção, não incidência, ou alíquota zero e o respectivo enquadramento legal, sob pena de

retenção do lmposto de Renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no

percentual correspondente à natureza do bem ou serviço.

11.5. Não estarão sujeitos à retenção do lR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas
ou jurÍdicas por serviços e produtos elencados no Artigo 40, da lnstrução Normativa RFB no 1.234
de 1í de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

'11.6. Caso o fornecedor registrado seja inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples
Nacional), tal informação deverá constar expressamente na Nota Fiscal/Fatura, o que dispensará
a retençáo de lR, conforme estabelecido no Artigo 1o, da lnstrução Normativa da Secretaria da

Receita Federal no. 765, de 02 de agosto de 2017.

11.7. Para efeito da retenção do ISS na fonte, a ME ou EPP, optante pelo Simples Nacional, é
responsável por informar, no documento fiscal, a alíquota de incidência do ISS correspondente à
faixa de receita bruta no mês anterior ao da prestação do serviço, conhecida como alíquota efetiva
(Att. 21, § 4o, Vl). Caso o serviço esteja sendo prestado no mês de início da atividade a alíquota
efetiva é de 2%. (Art.21, § 4o, ll).
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11.8. A falta de informação da alíquota no documento fiscal acarretará, para o prestador do

serviço, a cobrança da alíquota máxima, que é de 5% (cinco por cento) a ser retida pelo órgão
gerenciador, conforme determina a LC no 12312006 em seu arl.21, § 4o, V, da LCF no 12312006.

11.9. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser preenchida por completo, contendo em seu aceite os

valores e as respectivas alíquotas de IRRF e lSS. lnformada isenção, esta deverá ser

acompanhada do respectivo enquadramento legal.

11.10. Caso durante a vigência do Contrato o fornecedor registrado realize mudança de regime

tributário, a situação deverá ser comunicada ao orgão gerenciador, através de ofício encaminhado

ao fiscal e, por conseguinte, as Notas Fiscais/Faturas posteriores deverão constar expressamente

o novo regime adotado.

11.11. Caso o fornecedor registrado seja inscrito no Regime Especial Unificado de Arrecadação

de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

(Simples Nacional), deverá informar na Nota Fiscal/Fatura a forma de recolhimento de lSS,

destacando se realiza recolhimento mensal mediante documento único de arrecadação, na forma
prevista no Artigo 13, inciso XlV, alínea a, da Lei Complementar no 12312006, ou se o imposto

deverá ser retido pelo Tomador de Serviços na forma discriminada no Art.21, §4o, da Lei

Complementar no 12312006. Na primeira hipotese, deverá, ainda, apresentar documento de

comprovaÇão do recolhimento de ISS através do sistema PGDAS.

11.12. As empresas que realizam cessão ou locação de mão de obra não poderão recolher os

tributos na forma do Simples Nacional, conforme Art. 17, inciso Xll, da Lei Federal no 12312006,

salvo as exceções previstas no §5o -C, do Art. 18, da Lei Complementar no 12312006, conforme
estabelecido no item 5.2. do Anexo Vll, da lnstrução Normativa da Secretaria da Receita Federal
no. 5, de 25 de maio de 2017.

11.12.1. Para efeito de comprovação do disposto no item acima, o fornecedor registrado deverá
apresentar copia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e

recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de

mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situaçáo de vedação.

11.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que o fornecedor registrado providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipotese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para o Orgão Gerenciador.

11.14. Persistindo a irregularidade, o Íornecedor registrado deverá adotar as medidas necessárias
ao cancelamento do Contrato nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao fornecedor registrado a ampla defesa.

11.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor registrado não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
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financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

l= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

| =l
(TX) (6/1oo) | = 0,000í 6438

365
TX = Percentual da taxa
anual = 60/o.

11 .16. As partes não estão eximidas do cumprimento de obrigações e responsabilidades previstas

na legislação vigente e não expressas neste Termo de Referência.

í2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes

dotações orçamentárias:

recida Bontorim Valério

Secretária Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego

ANEXO ilr - DEGLARAçÃO UNTFTCADA (MODELO)

AO MUNICíPIO OC NOVA SANTA BÁRBARA . PR

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP no XXl2024

Dotações

l3 loo.ooz.oa.244.o4oo.2034 lzss l+.+so.szoo.ooloerxercíciosAnteriores
2024 084

l f 

os. ooz.oa .244.0400.2034 lzss l+.+.so.sz 
oo ooloo Exercício2024 084
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A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ no , com
endereço na Rua no , CEP na cidade de

Estado do telefone ( ) _- por intermédio de seu
representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

ANEXO !V - MODELO DE DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE
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A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no , com

endereço na Rua no , CEP: na cidade de
Estado do _, telefone (_J _- por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, pata os fins dispostos no Pregão
Eletrônico n.o / _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de
14t12t2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no

123, de 1411212006',

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 30 da Lei
Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos
termos do § 2o do Art. 40 da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <N U M EROCONTRAT O> 12024
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CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
BÁRBARA E A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>,

TENDO POR OBJETO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA

ESPECTALTZADA EM SOLUçÃO Oe STSTEMAS DE GERAçÃO Oe

ENERGIA FOTOVOLTAICA GONECTADOS A REDE ELÉTRIGA.

Referente ao Pregão Eletrônico no.4212024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561.080/000í-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,

Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Glaudemir Valério
brasileiro, casado, portador do RG n" , inscrito no CPF sob. o no

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na

<FORNECEDOR. CONTRATO#T&EN DERECOCOM PLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.4212024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRTMETRA - OBJETO (art. 92. ! e ll)

l.l. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em solução
de sistemas de geração de energia fotovoltaica conectados à rede elétrica, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

<ITENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura
deste contrato, na forma da Lei n' 14.133. de 2021.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8114, X - 86.250-000
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3. CLÁUSUI-A TERGETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO e CeSrÃO CONTRATUATS (art. 92.
lV. Vll e XVllll

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ <VALORGONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRTGAçOES OO CONTRATANTE (aÉ. 92. X. Xr e XrV)

7.1 Aceitar o produto/serviço que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência;

7.2. Permitir acesso dos representantes e empregados da proponente vencedora às suas
dependências para a entrega do material;

7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da proponente vencedora;

7.4. Yerificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido/da prestação do
serviço com as especificações constantes deste Termo e da proposta vencedora, para fins de
aceitaçáo e recebimento;

7.5. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens/prestação de serviços,
desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do termo de referência e mediante a

apresentação de Nota Fiscal acompanhada das documentações exigidas;

7.6 Notificar a Empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes ou falhas no material entregue/serviço
prestado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.7. ExigÍ o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;

7.8. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições
administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em Dívida

Rua Walfredo Bíttencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.81L4, X - 86.250-000
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Ativa do lnstituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de
cada pagamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇOES OO CONTRATADO (art. 92. XlV. XVI e XVll)

8.1. Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações, além daquelas previstas

no edital e anexos:

8.1.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do

contrato.

8.1.2. Manter, durante a vigência do contrato, as mesmas características e condições de

habilitação e qualificação técnica exigidas na licitação, devendo, justificada e previamente, solicitar

autorização ao CONTRATANTE, para qualquer alteração que possa afetar o cumprimento deste

contrato.

8.1.3. Executar os serviços com presteza e qualidade técnica, entregando os produtos em

concordância com os requisitos inerentes a cada atividade definida em contrato em especial,

Descrição das Normas, dos serviços, das atribuições, das responsabilidades e dos Relatórios, e
de acordo com o cronograma físico-financeiro constante da proposta.

8.1.4. Corrigir e complementar os produtos entregues sempre que solicitado pela Entidade,

durante a vigência do contrato.

8.1.5. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato

em que se verificarem defeitos, ou incorreções que forem detectadas durante a vigência do

contrato, cuja responsabilidade lhe seja atribuível, exclusivamente.

8.1.6. Manter, no quadro de pessoal, equipe de profissionais especializados para execução dos

serviços, de acordo com o perfil e funções descritos em sua proposta, os quais não terão nenhum

vínculo empregatício com a Administraçáo e a Entidade.

8.1.7. Não transferir a outrem, nem subcontratar o objeto da licitação.

8.1.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo, ou reduzindo essa responsabilidade à
fiscalização e ao acompanhamento da CONTRATANTE.

8.'1.9. Manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e

especificações que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter acesso em razáo da
prestação dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los

ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.

8.1,10. Assumir todos os encargos de possíveis demandas cíveis e penais relacionadas à
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência.

8.1.11. Garantir que a equipe técnica seja alocada de maneira a preservar a rigidez das
disposições contidas no Termo de Referência, na proposta e no Cronograma, sem que exista
qualquer incompatibilidade com outros projetos.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I 43.3266.8174, X - 86.250-000
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8.1.12. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes do refazimento dos PRODUTOS/
SERVIÇOS em desacordo com as exigências deste Contrato, do Termo de Referência, rejeitados
pela Administração e pela Entidade, pelos atrasos decorrentes da rejeição, bem como por
quaisquer penalidades que venham a ser impostas pela Administração e pela Entidade, de acordo
com as disposições contidas em CONTRATO.

8.1.13. Responsabilizar-se, nos termos da legislação vigente, por todas as despesas, tais como
tributos, mão de obra, licenças, alvarás, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, ou quaisquer outros custos relativos e indispensáveis à perfeita execução do objeto,
inclusive o recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN ac Município
do local da prestação do serviço, durante toda a execução contratual.

8.1.14. Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer

esclarecimentos de ordem técnica pertinentes ao contrato, que eventualmente venham a ser
solicitados pelo CONTRATANTE.

8.1.15.Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus
empregados, durante a entrega dos bens/prestação do serviço, inclusive, durante a entrega dos

materiais feita por transportadoras - aquisição;

8.1.16.Comunicar à Contratante toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a

fase de fornecimento do produto;

8.1.17.Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto,
nome completo e o nome da CONTRATADA.

8.1.18. AContratada deverá se responsabilizar pela elaboração de projeto executivo à aprovação
deste junto à concessionária de energia (COPEL), fornecimento de materiais, instalação, garantia
e treinamento.

8.1 . í 9. As placas solares serão implantadas no telhado de zinco do Prédio da APAE - Associação
de Pais e Amigos Excepcionais de Nova Santa Bárbara localizada na Rua Walfredo Bittencourt de
Moraes, 925, Nova Santa Bárbara - PR, 86250-000.

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92. X!! e X[t)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. cúusuLA DÉcrMA - GARANT|A DA INSTALAçÃo

10.1. A contratada fornecerá todos os materiais, instalará as placas referente a energia
fotovoltaica e deverá apresentar garantia dos serviços prestados pelo período de 2 (dois) anos.
Tal perÍodo independe das garantias individuais dos equipamentos junto aos respectivos
fabricantes e será contado a partir da data da assinatura do CertiÍicado de Recebimento do
sistema fotovoltaico.

10.2. Dentro desse período de garantia técnica, de 2 (dois) anos, a contratada deverá corrigir
qualquer problema encontrado ou por solicitação da contratante, em um prazo máximo de 15
(quinze) dias úteis.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, B 43.3266.8114, E( - 86.250-000
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10.3.;\ contratada deverá apresentar os certificados de garentia das estruturas de suporte e

fixação dos modulos contra defeitos de fabricação e corrosão com validade mínima de 5 (cinco)

anos, a contar da data de assinatura do Termo de Recebimento da planta fotovoltaica, bem como
de todos os equipamentos elétricos e eletrônicos, juntamente com o Manual de lnstruções para

Manutenção.

10.4. A contratada deverá apresentar um "Cronograma de Garantias" contendo todos os materiais
e equipamentos fornecidos, com as respectivas descriçóes e identificação conforme consta no

Projeto Executivo, e os respectivos prazos de garantia em meses. Esse "Cronograma de

Garantias" tem o principal objetivo de apresentar de forma clara a abrangência de todas as

garantias.

í1. CUÁUSULA DÉCIMA PRTMETRA - INFRAçÕES E SANçOeS AOUINTSTRATTVAS (art. 92.

xrv)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. Seráo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o, da Lei

no 14.133, de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 40. da Lei no 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "Í', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I43, 3266.811,4, »< - 86,250-000
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como nas alíneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156. §5o. da Lei no í4.133. de 2021).

iv) Multa:

(l)moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida;

(2)compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o, da Lei no 14.133,

de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (aft. 156, §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

11.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenÇa

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (aft. 156. §8o, da.Lei no

14.133. de2021).

11.4.3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o, da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
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lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133. de 2021)

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE

Paraná). (Art. 16í. da Lei no 14.133, de 2021)

11.10. As sanções de impedimento de licitare contratare declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

1l.ll. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgão ora

contratante.

12. CLÁUSULA DÉCrMA SEGUNDA - DA EXT|NÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XrX)

12.1. O contrato se extingue quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)

meses da data da comunicação.

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e í 39 da mesma Lei.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, E 43.3266.8114, X - 86.250-000
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12.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. lndenizações e multas.

12.4. A extinçáo do contrato não configura obice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatorio (art. 131, capuÍ, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRh (art.92. Vlll)

13.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

< DOTACO ES.CO NT RATO#T>

14. CLÁUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. !ll)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na

Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçoes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor- e normas e

princípios gerais dos contratos.

í5. CLÁUSULA DÉCrMA QUTNTA -ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da

Lei no 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lelnl l4J33- de
2021.

16. CLÁUSULA DECTMA SEXTA - pUBLICAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), naforma prevista no art.94da Lei 14.133. de2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527. de 2011.
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í7. CLÁUSULA DÉC|MA SÉTIMA- FORO (arr.92. §ío)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1o, da Lei no 14.133121.

Nova Sant a Bárbara, <DATAI N ICIOVIGENC lA>.

Prefeito Municipal - Contratante

<FORNEGEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>

<FORN ECEDOR. CONTRATO#T&NOM E> - Contratada

FrscALrzAçÃo

(Portaria xxíxx)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8L74, N - 86.250-000
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1111012024, 13:58 Mural de Licitações Municipais

:- i7

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora

Ano*

No licitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidadex

Número edital/processo*

provenientes de

Instihrição Financeira

Contrato de Empréstimo

MUNICÍPIO DE NoVA SANTA BÁRBARA

2024

42

Pregão

6212024

Voltar

Data cancelamento

CPF ? 427 15129 s8 (tggout)

Contratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de

energia fotovoltaica conectados à rede elétrica

103,843,57

tut0l2024

0sltu2024 LLlL0l2024

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPP/ME? Não

Há cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? Não

Descrição Resumida do Objeto*

Percentual de participação: 6,99 ,

0900208244040020344490520000

Forma de Avaliçãs Menor Preço

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Reíerência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data Registro

Data Registro

https://servicos.tce.pr.gov.brlTCEPR/Municipal/AMUDetalhesProcessoCompra.aspx 1t1



Pregão Eletrônico no 42/2024

ffi lublicado em: 11 l1ol2o24

r\ Objeto

Contratação de empresa especializada em solução de sistemas de geração de

energia fotovoltaica conectados à rede elétrica

@l Preço máximo

R$ 103.843,57 (cento etrês mil, oitocentos e quarenta etrês reais e

cinquenta e sete centavos).

ÉÉl Recebimentos das propostas e credenciamentos dos rePresentantes

Até às 08h59min. do dia 05/11/2024

ffi Abertura e avaliação das propostas

Dia 05/11/2024 às 09h00min.

9 Local (Recebimento das propostas, credenciamento, abertura)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

O Mais informações

Através do Portal de Compras Governamentais, no

site htto://lwvw.sov.br/comnras - UASG - 985457

I Arquivos

11/10/2024 - Editaldo Pregão Eletrônico n" 42/2024

(D Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

'1. Clique no nome do arquivo para baixar.

2. Formato dos arquivos poderão estar em PDF, ZIP ou RAR é

necessário ter instalado alguns programas para abrir os arquivos em

seu computador, caso tenha dúvida gI-qUC_A_gui.

i.üB

lmpresso em:11/10/2024 - 13:56.26



'tl110t2024, ',t3:54

Preqão

SlASGnet-DC - DisponibilizarAviso de Licitação apenas para Divulgação

Tradicional Eletrônico

' j[l

Licitação

t l Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
r, (www.gov.br/compras) na dala de 1411012024.

Resumo do Aviso de Licitaçáo

urgao UASG Responsável

98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modalidade de Licitação No da Licitação Característica Forma de Realizaçáo Modo de Disputa

lÃterro/Fechad;--l

Lei n" 14.13312021

Tipo de Objeto

Serviços Comuns

No do Processo

6212024

Quantidade de ltens

Objeto

ção de empresa especializada em solução de sistemas de geração de enengia fotovoltaica conectados à rede

Data da Divulgação

14t10t2024

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

A partir de 14t1012024 AS Em 0511112024 09:00às

Le

\

Aviso de Licitação apenas para Divulgação 1111012024 1354:31

1

Aviso de Licitação I

ld*-E*.ol

111

igbl+si :ÉREFETiuRA De úovn snrurn BARBARA - pR 
i

9004212024

Critério de Julgamento

__l

Disponibilizar apenas para Divulgação I



1111012024, 13:43 lmprensa Nacional - recibo de recebimento de ofÍcio

Página Prilmprimir Recibo 0

Presidência da República
Imprensa Nacional

AÂJ

EnvÍo Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

,808

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: t7/70/2024 t3:42:5O
Origem do Ofício: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
Operador: Claudemir Valério
Ofício: 10631510
Data prevista de publicação= t6/tO/2024
Loca! de publicação: Diário Oficial - Seção 3
Forma de pagamento: Boleto

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de
matérias nos Jornais Oficiais.

o
z

22047671, Edital pregao 42

AL DO OFICIO

Matérias
Arquivo(s)

2024 para diario uniao.rtf

MD5

120a0aeec9d 12088
Ta06afefbb 4b6cfc

cm) Valor

5,00 R$ 194,60

R$1 60

Tamanho

https://incom.in.gov.br/recibo.do?idoÍ= 1 0ô31 51 0 111

5rO0


